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ESTADO DA PARAÍBA

DIÁRIO OFICIAL
LEI Nº 12.190 DE 12 DE JANEIRO DE 2022.
AUTORIA: PODER EXECUTIVO

 Altera a  Lei nº 6.379, de 2 de dezembro de 1996, e dá outras provi-
dências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA:
Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º  A Lei nº 6.379, de 2 de dezembro de 1996, passa a vigorar:
I - com nova redação dada:
a) ao inciso IV do § 1º do art. 3º:
“IV - sobre a entrada, no território deste Estado, de mercadoria ou bem oriundos de 

outra unidade da Federação, destinados a uso, consumo ou ativo imobilizado;”;
b) ao inciso XIV do “caput” do art. 12:
“XIV - da entrada no território deste Estado de bem ou mercadoria oriundos de outro 

estado, adquiridos por contribuinte do imposto e destinados ao seu uso ou consumo ou à integração ao 
seu ativo imobilizado;”;

II - acrescida dos seguintes dispositivos, com as respectivas redações:
a) inciso XVIII ao “caput” do art. 12:
“XVIII - do início da prestação de serviço de transporte interestadual, nas prestações 

não vinculadas a operação ou prestação subsequente, cujo tomador não seja contribuinte do imposto 
domiciliado ou estabelecido neste Estado;”;

b) § 1º-A ao art. 29: 
“§ 1º-A É ainda contribuinte do imposto nas operações ou prestações que destinem 

mercadorias, bens e serviços a consumidor fi nal domiciliado ou estabelecido neste Estado, em relação à 
diferença entre a alíquota interna do Estado da Paraíba e a alíquota interestadual: 

I - o destinatário da mercadoria, bem ou serviço, na hipótese de contribuinte do imposto;
II - o remetente da mercadoria ou bem ou o prestador de serviço, na hipótese do des-

tinatário não ser contribuinte do imposto.”; 
c)  inciso V ao “caput” e §§ 7º e 8º ao art. 39:
“V - tratando-se de operações ou prestações interestaduais destinadas a consumidor 

fi nal, em relação à diferença entre a alíquota interna do Estado de destino e a alíquota interestadual: 
a) o do estabelecimento do destinatário, quando o destinatário ou tomador for contri-

buinte do imposto;
b) o do estabelecimento do remetente ou onde tiver início a prestação, quando o des-

tinatário ou tomador não for contribuinte do imposto.”;
“§ 7º Na hipótese da alínea “b” do inciso V deste artigo, quando o destino fi nal da 

mercadoria, bem ou serviço se der em estado diferente daquele em que estiver domiciliado ou esta-
belecido o adquirente ou o tomador, o imposto correspondente à diferença entre a alíquota interna e a 
interestadual será devido ao estado no qual efetivamente ocorrer a entrada física da mercadoria ou bem 
ou o fi m da prestação do serviço.

§ 8º Na hipótese de serviço de transporte interestadual de passageiros cujo tomador 
não seja contribuinte do imposto:

I - o passageiro será considerado o consumidor fi nal do serviço, e o fato gerador con-
siderar-se-á ocorrido no estado referido nas alíneas “a” ou  “b”  do  inciso  II deste artigo,  conforme  o  
caso, não se aplicando o disposto no inciso V e no § 7º, ambos deste artigo; e

II - o destinatário do serviço considerar-se-á localizado no estado da ocorrência do 
fato gerador, fi cando a operação sujeita à tributação pela sua alíquota interna.”.

Art. 2º Fica revogada a alínea “c” do inciso II do “caput” do art. 39. 
Art. 3º (VETADO).
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em João Pessoa, 12 de  

janeiro  de  2022; 134º  da Proclamação da República.

ATOS DO PODER LEGISLATIVO 32/21, convertido na Lei Complementar nº 190, de 04 de janeiro de 2022. 
O art. 3º do projeto de lei nº 3.530/2021 está em descompasso com a previsão da an-

terioridade constitucional (art. 150, III, “b” e “c”, da Constituição Federal). Vejamos o referido art. 3º: 

“Art. 3º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, produzindo 
efeitos a partir do primeiro dia do ano subsequente à sua publicação e 
após o decurso do prazo de 90 (noventa) dias, contados da data da sua 
publicação.”.

Ocorre que a exigibilidade do diferencial de alíquota sobre tais aquisições interestadu-
ais está vigente desde 2016, na forma do art. 3º, § 1º, VII, da Lei Estadual nº 6.379/1996 (acrescentado 
pela Lei nº 10.507/2015), de modo que não há uma surpresa atrelada a uma inovação, criação ou majo-
ração do imposto neste momento. 

Ademais, é cediço que a cobrança do diferencial de alíquota nas operações e pres-
tações interestaduais que destinem bens e serviços ao consumidor fi nal não contribuinte localizado, 
efetivamente, decorre da matriz de incidência prevista no art. 155, § 2º, inciso VII, da CF1 desde a 
Emenda Constitucional nº 87, de 16/04/2015, e esta própria Emenda criou uma exceção ao princípio 
da anterioridade neste ponto, especifi camente, diante da inafastável lógica que assegura a produção de 
efeitos da incidência tributária para o próprio exercício de 2015, nos termos do art. 99, I, dos Atos das 
Disposições Constitucionais Transitórias:

“Art. 99. Para efeito do disposto no inciso VII do § 2º do art. 155, no 
caso de operações e prestações que destinem bens e serviços a consumi-
dor fi nal não contribuinte localizado em outro Estado, o imposto corres-
pondente à diferença entre a alíquota interna e a interestadual será par-
tilhado entre os Estados de origem e de destino, na seguinte proporção:
I - para o ano de 2015: 20% (vinte por cento) para o Estado de destino e 
80% (oitenta por cento) para o Estado de origem; 
II - para o ano de 2016: 40% (quarenta por cento) para o Estado de des-
tino e 60% (sessenta por cento) para o Estado de origem; 
III - para o ano de 2017: 60% (sessenta por cento) para o Estado de des-
tino e 40% (quarenta por cento) para o Estado de origem; 
IV - para o ano de 2018: 80% (oitenta por cento) para o Estado de desti-
no e 20% (vinte por cento) para o Estado de origem; 
V - a partir do ano de 2019: 100% (cem por cento) para o Estado de 
destino.”.

Com efeito, a vedação constante do referido art. 3º impede a produção de efeitos no 
mesmo exercício da publicação e, por conseguinte, contraria a diretriz constitucional estabelecida no 
art. 99 dos ADCT, que, por sua vez, garante a produção de efeitos para as operações do art. 155, § 2º, 
inciso VII, da CF imediatamente para o mesmo exercício. 

Por fi m, registre que o tema tratado no Projeto de Lei 3.530/2021 é de interesse públi-
co, pois disciplina matéria tributária vinda para minimizar a concentração arrecadatória do ICMS sobre 
as operações interestaduais nos Estados de origem da produção e dos principais centros de distribuição 
em detrimento da condição do Estado da Paraíba no âmbito nacional.

Ante o exposto, pelos fundamentos expendidos, é imperioso vetar o art. 3º do Projeto 
de Lei 3.530/2021 pelas seguintes razões, em resumo:

1 – juridicamente, pela existência de vício de inconstitucionalidade material, em espe-
cial, por transgredir o art. 99 dos Atos das Disposições Constitucionais Transitórias;

2 - ausência de interesse público em adotar restrição na atualização da legislação do 
ICMS correspondente à diferença entre a alíquota interna e a interestadual nas operações e prestações 
que destinem bens e serviços a consumidor fi nal não contribuinte localizado em outro Estado.

São essas, Senhor Presidente, as razões que me levaram a vetar o art. 3º do Projeto de Lei 
nº 3.530/2021, as quais ora submeto à elevada apreciação dos Senhores Membros da Assembleia Legislativa.

João Pessoa, 12 de  janeiro  de  2022.

1 Art. 155. Compete aos Estados e ao Distrito Federal instituir impostos sobre:
...
II - operações relativas à circulação de mercadorias e sobre prestações de serviços de transporte interestadual e intermunicipal e de comu-
nicação, ainda que as operações e as prestações se iniciem no exterior; 
...
§ 2º  O imposto previsto no inciso II atenderá ao seguinte: 
...
VII - nas operações e prestações que destinem bens e serviços a consumidor fi nal, contribuinte ou não do imposto, localizado em outro 
Estado, adotar-se-á a alíquota interestadual e caberá ao Estado de localização do destinatário o imposto correspondente à diferença entre 
a alíquota interna do Estado destinatário e a alíquota interestadual;

VETO PARCIAL
Senhor Presidente da Assembleia Legislativa da Paraíba,
Comunico a Vossa Excelência que, nos termos do § 1º do art. 65 da Constituição Esta-

dual, por considerar inconstitucional, decidi vetar parcialmente o Projeto de Lei nº 3.530/2021, de auto-
ria do Poder Executivo, que “ altera a  Lei nº 6.379, de 2 de dezembro de 1996, e dá outras providências.”.

RAZÕES DO VETO
O Projeto de Lei nº 3.530/2021 objetiva alterar a Lei Estadual nº 6.379/96 com o 

intuito de atualizar a legislação estadual que disciplina a cobrança do Imposto sobre Circulação de 
Mercadorias e Serviços (ICMS) quanto às aquisições interestaduais de produtos e prestação de serviços 
pelo consumidor fi nal em um momento posterior à aprovação do Projeto de Lei Complementar (PLP) 
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IV - incubadora de empresas: organização ou estrutura que objetiva estimular ou pres-
tar apoio logístico, gerencial e tecnológico ao empreendedorismo inovador e intensivo em conhecimen-
to, com o objetivo de facilitar a criação e o desenvolvimento de empresas que tenham como diferencial 
a realização de atividades voltadas à inovação;

V - inovação: introdução de novidade ou aperfeiçoamento no ambiente produtivo e 
social que resulte em novos produtos, serviços ou processos ou que compreenda a agregação de novas 
funcionalidades ou características a produto, serviço ou processo já existente que possa resultar em 
melhorias e em efetivo ganho de qualidade ou desempenho;

VI - tecnologia social: conjunto de tecnologias, técnicas, métodos, práticas, processos 
e produtos construídos, desenvolvidos e aplicados na interação com a população e apropriados por ela, 
que representa soluções para a integração e inclusão social e melhoria da qualidade de vida;

VII - instituição científi ca, tecnológica e de inovação - ICT: órgão ou entidade da 
administração pública direta ou indireta ou pessoa jurídica de direito privado sem fi ns lucrativos, legal-
mente constituída sob as leis brasileiras, com sede e foro no país, que inclua em sua missão institucional 
ou em seu objetivo social ou estatutário a pesquisa básica ou aplicada de caráter científi co ou tecnológi-
co ou o desenvolvimento de novos produtos, serviços ou processos;

VIII - núcleo de inovação tecnológica - NIT: estrutura instituída por uma ou mais 
ICTs, com ou sem personalidade jurídica própria, que tenha por fi nalidade a gestão de política institu-
cional de inovação e por competências mínimas as atribuições previstas na Lei Federal nº 13.243, de 
11 de janeiro de 2016;

IX - fundação de apoio: fundação criada com a fi nalidade de dar apoio a projetos de 
pesquisa, ensino e extensão, projetos de desenvolvimento institucional, científi co, tecnológico e proje-
tos de estímulo à  inovação de interesse das ICT's ou ambiente de inovação, registrada e credenciada, 
quando aplicável, no Ministério da Educação e no Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação, nos 
termos da Lei Federal nº 8.958, de 20 de dezembro de 1994, e das demais legislações pertinentes nas 
esferas estadual e municipal; 

 X - pesquisador público: ocupante de cargo público efetivo, civil ou militar, ou de-
tentor de função ou emprego público que realize, como atribuição funcional, atividade de pesquisa, 
desenvolvimento e inovação; 

 XI - inventor independente: pessoa física, não ocupante de cargo efetivo, cargo militar 
ou emprego público, que seja inventor, obtentor ou autor de criação;

 XII - parque tecnológico: complexo planejado de desenvolvimento empresarial e tec-
nológico, promotor da cultura de inovação, da competitividade industrial, da capacitação empresarial 
e da promoção de sinergias em atividades de pesquisa científi ca, de desenvolvimento tecnológico e de 
inovação, entre empresas e uma ou mais ICTs, com ou sem vínculo entre si; 

 XIII - polo tecnológico: ambiente industrial e tecnológico caracterizado pela presença 
dominante de micro, pequenas e médias empresas com áreas correlatas de atuação em determinado 
espaço geográfi co, com vínculos operacionais com ICT, recursos humanos, laboratórios e equipamentos 
organizados e com predisposição ao intercâmbio entre os entes envolvidos para consolidação, marke-
ting e comercialização de novas tecnologias ou processos; 

 XIV - extensão tecnológica: atividade que auxilia no desenvolvimento, no aperfei-
çoamento e na difusão de soluções tecnológicas e na sua disponibilização à sociedade e ao mercado;

XV - bônus tecnológico: subvenção a microempresas e a empresas de pequeno e 
médio porte, com base em dotações orçamentárias de órgãos e entidades da administração pública, 
destinada ao pagamento de compartilhamento e uso de infraestrutura de pesquisa e desenvolvimento 
tecnológico, de contratação de serviços tecnológicos especializados, ou transferência de tecnologia, 
quando esta for meramente complementar àqueles serviços, nos termos do respectivo regulamento; 

 XVI - ambiente promotor de inovação: organização, incubadoras de empresas, par-
ques e polos tecnológicos ou unidade técnica ou suplementar de ICT com regimento interno próprio, 
que executa atividades de empreendorismo, prestação de serviços tecnológicos, pesquisa, desenvolvi-
mento e inovação (PD&I) de forma isolada, ou dentro de uma ICT ou empresa.

XVII - núcleo tecnológico: conjunto de conhecimentos tecnológicos que capacita seu 
detentor a reproduzir, desenvolver, aprimorar e transferir a tecnologia dos produtos ou processo objetos 
da contratação;

XVIII - risco tecnológico: efeito da incerteza no desenvolvimento de uma solução, 
que resulta em um potencial desvio do objetivo esperado em função do conhecimento técnico ou cien-
tífi co disponível à época em que a ação é decidida ou contratada;

XIX - transferência de tecnologia: transferência de conhecimentos ou conteúdo téc-
nico de ICT para outras entidades públicas ou privadas, e vice-versa, possibilitando que a instituição 
recebedora, a sociedade organizada ou poder público aplique-os, gerando e capturando valor.

CAPÍTULO II
DO ESTÍMULO À CONSTRUÇÃO DE AMBIENTES ESPECIALIZADOS 

E COOPERATIVOS DE INOVAÇÃO
Art. 3º  O Estado e as agências de fomento poderão estimular e apoiar a constituição 

de alianças estratégicas e o desenvolvimento de projetos de cooperação envolvendo empresas, Insti-
tuições Científi cas e Tecnológicas e entidades privadas sem fi ns lucrativos voltadas para atividades de 
pesquisa e desenvolvimento, que objetivem a geração de produtos, processos e serviços inovadores e a 
transferência e a difusão de tecnologia.

Parágrafo único.  O apoio previsto no caput deste artigo poderá contemplar as redes e 
os projetos regionais, interestaduais e internacionais de pesquisa tecnológica, as ações de empreendedo-
rismo tecnológico e de criação de ambientes de inovação, inclusive incubadoras e parques tecnológicos, 
ambientes de produção e manufatura e a formação e a capacitação de recursos humanos qualifi cados.

Art. 4º  O Estado, a Fundação de Apoio à  Pesquisa do Estado da Paraíba – FAPESQ, 
as Agências Financeiras Ofi ciais de Fomento e as demais Instituições Científi cas e Tecnológicas – ICTs, 
poderão celebrar convênios e contratos, nos termos do incisos XV e XVI do art. 75 da Lei nº 14.133, 
de 1º de abril de 2021, por prazo determinado, com fundações instituídas com a fi nalidade de apoiar 
projetos de ensino, pesquisa, extensão, desenvolvimento institucional, científi co e tecnológico e estí-
mulo à inovação, inclusive na gestão administrativa e fi nanceira necessária à execução desses projetos.

§ 1º Para os fi ns do que dispõe esta Lei, entendem-se por desenvolvimento institu-
cional os programas, projetos, atividades e operações especiais, inclusive de natureza infraestrutural, 
material e laboratorial, de produção e fornecimento de produtos e serviços, que levem à melhoria men-
surável das condições das ICT, para cumprimento efi ciente e efi caz de sua missão, conforme descrita no 
plano de desenvolvimento institucional, vedada, em qualquer caso, a contratação de objetos genéricos, 
desvinculados de projetos específi cos. 

§ 2º A atuação da fundação de apoio em projetos de desenvolvimento institucional 
para melhoria de infraestrutura limitar-se-á às obras laboratoriais e à aquisição de materiais, equipa-
mentos e outros insumos diretamente relacionados às atividades de inovação e pesquisa científi ca e 
tecnológica. 

LEI Nº 12.191 DE 12 DE  JANEIRO  DE 2022.
AUTORIA: PODER EXECUTIVO 

Dispõe sobre estímulos ao desenvolvimento científi co, à pesquisa, à 
capacitação científi ca e tecnológica e à inovação no Estado da Paraí-
ba, nos termos da Lei Federal nº 10.973, de 02 de dezembro de 2004, 
e da Lei Federal nº 13.243, de 11 de janeiro de 2016, e dá outras 
providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA:
Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º  Esta Lei estabelece medidas de incentivo à inovação e à pesquisa científi ca 
e tecnológica no ambiente produtivo, com vistas à capacitação tecnológica, ao alcance da autonomia 
tecnológica e ao desenvolvimento do sistema produtivo do Estado da Paraíba, em consonância com as 
normas gerais estabelecidas na Lei Federal n.º 10.973, de 02 de dezembro de 2004, na Lei Federal nº 
13.243, de 11 de janeiro de 2016, nos arts. 224 e 225, ambos da Constituição Estadual, e dos artigos 23, 
24, 167, 200, 213, 218, 219 e 219-A, todos da Constituição Federal. 

Parágrafo único. As medidas às quais se refere o caput deste artigo deverão observar 
os seguintes princípios:

  I - promoção das atividades científi cas e tecnológicas como estratégicas para o desen-
volvimento econômico e social no Estado;

II - promoção e continuidade dos processos de desenvolvimento científi co, tecno-
lógico e de inovação, assegurados os recursos humanos, econômicos e fi nanceiros para tal fi nalidade;

 III - redução das desigualdades regionais;
 IV - descentralização e desconcentração das atividades de ciência, tecnologia 

e inovação;
V - promoção da cooperação e interação entre os entes públicos, entre os setores 

públicos e privado e entre empresas; 
 VI - estímulo à atividade de inovação nas Instituições Científi ca, Tecnológica e de 

Inovação - ICTs e nas empresas, inclusive para a atração, a constituição e a instalação de Centros de 
Pesquisa, Desenvolvimento e Inovação e de Parques e Polos Tecnológicos no Estado; 

 VII - promoção da competitividade empresarial nos mercados estadual, nacional e 
internacional;

 VIII - incentivo à constituição de ambientes favoráveis à inovação e às atividades de 
transferência de tecnologia; 

  IX - promoção e continuidade dos processos de formação e capacitação científi ca e 
tecnológica; 

X - fortalecimento das capacidades operacional, científi ca, tecnológica e administra-
tiva das ICTs estabelecidas no Estado;

 XI - atratividade dos instrumentos de fomento e de crédito, bem como sua permanente 
atualização e aperfeiçoamento;

 XII - simplifi cação de procedimentos para gestão de projetos de ciência, tecnologia e 
inovação e adoção de controle por resultados em sua avaliação;

XIII - utilização do poder de compra do Estado para fomento à inovação; 
XIV - apoio, incentivo e integração dos inventores independentes às atividades das 

ICTs e ao sistema produtivo;
XV - apoio e incentivo às tecnologias sociais e ambientais.
Art. 2º  Para os efeitos desta Lei, considera-se:
I - agência de fomento: órgão ou instituição de natureza pública ou privada que tenha 

entre os seus objetivos o fi nanciamento de ações que visem a estimular e promover o desenvolvimento 
da ciência, da tecnologia e da inovação;

 II - criação: invenção, modelo de utilidade, desenho industrial, programa de computa-
dor, topografi a de circuito integrado, nova cultivar ou cultivar essencialmente derivada e qualquer outro 
desenvolvimento tecnológico que acarrete ou possa acarretar o surgimento de novo produto, processo 
ou aperfeiçoamento incremental, obtida por um ou mais criadores;

III - criador: pessoa física que seja inventora, obtentora ou autora de criação;
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§ 3º A atuação da fundação de apoio em projetos e atividades de produção, forneci-
mento de produtos e outros insumos e serviços, poderá prever a contratação de serviços de manutenção 
predial ou infraestrutural, conservação, limpeza, manutenção e demais serviços necessários, exclusiva-
mente, à execução destes projetos e atividades. 

§ 4º A participação de servidores ou empregados públicos nas atividades previstas no 
caput não cria vínculo empregatício de qualquer natureza, podendo as fundações contratadas, para sua 
execução, conceder bolsas de ensino, de pesquisa e de extensão, de acordo com os parâmetros a serem 
fi xados em seu regulamento.

Ar t. 5º  O Estado, as agências de fomento e as ICTs poderão apoiar e participar da 
criação, da implantação e da consolidação de ambientes promotores da inovação, incluídos parques e 
polos tecnológicos e incubadoras de empresas, como forma de incentivar o desenvolvimento tecnológi-
co, o aumento da competitividade e a interação entre as empresas e as ICTs.

§  1º As incubadoras de empresas, os parques e polos tecnológicos e os demais am-
bientes promotores da inovação estabelecerão suas regras para fomento, concepção e desenvolvimento 
de projetos em parceria e para seleção de empresas para ingresso nesses ambientes. 

§  2º Para os fi ns previstos no caput d este artigo, o Estado, as agências de fomento e 
as ICTs públicas poderão: 

I - ceder o uso de imóveis para a instalação e a consolidação de ambientes promotores 
da inovação, diretamente às empresas e às ICTs interessadas ou por meio de entidade com ou sem fi ns 
lucrativos que tenha por missão institucional a gestão de parques e polos tecnológicos e de incubadora 
de empresas, mediante contrapartida obrigatória, fi nanceira ou não fi nanceira, na forma de regulamento;

II  - participar da criação e da governança das entidades gestoras de parques tecnoló-
gicos ou de incubadoras de empresas, desde que adotem mecanismos que assegurem a segregação das 
funções de fi nanciamento e de execução;

III - associar-se para a constituição de pessoas jurídicas de direito privado, dotadas de 
autonomia administrativa e personalidade distinta de suas criadoras, com ou sem fi nalidade lucrativa, 
destinada à produção, comercialização e oferta de produtos e serviços que tenham se originado das suas 
atividades de pesquisa e desenvolvimento.

§ 3º É  permitida a participação de servidores das ICTs vinculadas à  administração 
estadual nos órgãos de direção de ambientes promotores da inovação e fundações de apoio, ressalvados 
os casos que contrariem a Lei Complementar nº 58 — Regime Jurídico dos Servidores Públicos Civis 
do Estado da Paraíba.

§ 4º Não se aplica o disposto no § 3º deste artigo aos servidores das ICTs vinculadas à 
administração estadual, investidos em cargo em comissão ou função de confi ança. 

§ 5º O servidor de ICT vinculada à administração estadual poderá participar regu-
larmente de atividades de ambiente promotor da inovação, desde que este ambiente tenha a ICT como 
associada ou parceira formal, não havendo prejuízo ao cumprimento de sua jornada de trabalho na 
instituição de origem, ressalvada, quanto à última condição, a hipótese da participação nos órgãos de 
direção destes ambientes promotores da inovação, com a anuência da respectiva ICT.

§ 6º Os Ambientes Promotores de Inovação já existentes terão inscrição própria no 
Cadastro Nacional de Pessoas Jurídica - CNPJ, ou inscrição de fi lial, conforme aplicável. 

§ 7º O cadastro de que trata o parágrafo anterior deverá ser providenciado no prazo 
máximo de 180 dias.

Art . 6º  O Estado estimulará a atração de centros de pesquisa e desenvolvimento de 
empresas estrangeiras, promovendo sua interação com ICTs e empresas brasileiras e oferecendo-lhes o 
acesso aos instrumentos de fomento, visando ao adensamento do processo de inovação no país.

Ar t. 7º  O Estado, seus Municípios e as respectivas agências de fomento manterão 
programas específi cos para as microempresas e para as empresas de pequeno porte, observando-se o 
disposto na Lei nº 8.292, de 16 de agosto de 2007. 

Art . 8º  As ICTs e os Ambientes Promotores de Inovação do Estado poderão, m e-
diante contrapartida fi nanceira ou não fi nanceira e por prazo determinado, nos termos de contrato ou 
convênio: 

I- compartilhar seus laboratórios, equipamentos, instrumentos, materiais e demais 
instalações com ICTs ou empresas em ações voltadas à inovação tecnológica para consecução das ativi-
dades de incubação, sem prejuízo de sua atividade fi nalística;

II  - permitir a utilização de seus laboratórios, equipamentos, instrumentos, materiais 
e demais instalações existentes em suas próprias dependências por ICTs, empresas ou pessoas físicas 
voltadas a atividades de pesquisa, desenvolvimento e inovação, desde que tal permissão não interfi ra 
diretamente em sua atividade-fi m nem com ela confl ite;

III  - permitir o uso de seu capital intelectual em projetos de pesquisa, desenvolvimen-
to e inovação. 

§ 1 º O compartilhamento e a permissão de que tratam os incisos I e II do caput deste 
artigo obedecerão às prioridades, aos critérios e aos requisitos aprovados e divulgados pela ICTs públi-
cas, observadas as respectivas disponibilidades e assegurada a igualdade de oportunidades a empresas 
e demais organizações interessadas. 

§ 2º Quando o instrumento de que trata o caput deste artigo envolver somente ICTs, 
poderá ser formalizado por ato administrativo conjunto, subscrito pelos dirigentes máximos de cada 
uma delas.

Art  . 9º  Ficam autorizados o Estado e suas entidades, nos termos de regulamento, a 
participar minoritariamente do capital social de empresas, com o propósito de desenvolver produtos ou 
processos inovadores que estejam de acordo com as diretrizes e prioridades defi nidas nas políticas de 
ciência, tecnologia, inovação e de desenvolvimento industrial do Estado.

§ 1 º A propriedade intelectual sobre os resultados obtidos pertencerá à empresa, na 
forma da legislação vigente e de seus atos constitutivos.

§ 2 º O poder público poderá condicionar a participação societária via aporte de capital 
à previsão de licenciamento da propriedade intelectual para atender ao interesse público. 

§ 3 º A alienação dos ativos da participação societária referida no caput deste artigo 
dispensa realização de licitação, conforme legislação vigente. 

§ 4 º Os recursos recebidos em decorrência da alienação da participação societária 
referida no caput deste artigo deverão ser aplicados em pesquisa e desenvolvimento ou em novas par-
ticipações societárias.

§ 5 º Nas empresas referidas no caput de ste artigo, o estatuto ou contrato social poderá 
conferir às ações ou quotas detidas pelo Estado ou por suas entidades poderes especiais, inclusive de 
veto às deliberações dos demais sócios nas matérias que especifi car. 

§ 6º A participação minoritária de que trata o caput deste artigo se dará por meio de 
contribuição fi nanceira ou não fi nanceira, desde que economicamente mensurável, e poderá ser aceita 
como forma de remuneração pela transferência de tecnologia e pelo licenciamento para outorga de 
direito de uso ou de exploração de criação de titularidade do Estado e de suas entidades.

CAPÍTULO III
DO ESTÍMULO À PARTICIPAÇÃO DAS INSTITUIÇÕES CIENTÍFICAS 

E TECNOLÓGICAS NO PROCESSO DE INOVAÇÃO
Art. 10.  É facultado às ICTs e Ambientes Promotores de Inovação públicos sediados 

no Estado celebrarem contrato de transferência de tecnologia e de licenciamento para outorga de direito 
de uso ou de exploração de criação por ela desenvolvida isoladamente ou por meio de parceria. 

§ 1º A contratação com cláusula de exclusividade, para os fi ns de que trata o caput 
deste artigo, deve ser precedida da publicação de extrato da oferta tecnológica em sítio eletrônico ofi cial 
da ICT, na forma estabelecida em sua política de inovação.

§ 2º Nos casos de desenvolvimento conjunto com empresa, essa poderá ser contratada 
com cláusula de exclusividade, dispensada a oferta pública, devendo ser estabelecida em convênio ou 
contrato a forma de remuneração.

§ 3º Quando não for concedida exclusividade ao receptor de tecnologia ou ao li-
cenciado, os contratos previstos no caput deste artigo poderão ser fi rmados diretamente, para fi ns de 
exploração de criação que deles seja objeto, na forma do regulamento. 

§ 4º A empresa detentora do direito exclusivo de exploração de criação protegida 
perderá automaticamente esse direito caso não comercialize a criação dentro do prazo e condições 
defi nidos no contrato, podendo a ICT sediada no Estado da Paraíba proceder a novo licenciamento. 

§ 5º O licenciamento para exploração de criação cujo objeto interesse à defesa nacio-
nal deve observar o disposto no § 3º do art. 75 da Lei Federal nº 9.279, de 14 de maio de 1996.

§ 6º A transferência de tecnologia e o licenciamento para exploração de criação reco-
nhecida, em ato do Poder Executivo, como de relevante interesse público, somente poderão ser efetua-
dos a título não exclusivo.

§ 7º Celebrado o contrato de que trata o caput deste artigo, dirigentes, criadores ou 
quaisquer outros servidores, empregados ou prestadores de serviços são obrigados a repassar os conhe-
cimentos e informações necessários à sua efetivação, sob pena de responsabilização administrativa, 
civil e penal, respeitado o disposto no art. 19 desta Lei.

§ 8º A remuneração de ICT privada, sediada no Estado, pela transferência de tecnolo-
gia e pelo licenciamento para uso ou exploração de criação de que trata o § 6º do art. 9º desta Lei, bem 
como a oriunda de pesquisa, desenvolvimento e inovação, não representa impeditivo para sua classifi -
cação como entidade sem fi ns lucrativos.

Art. 11.  A ICT vinculada à administração pública estadual poderá obter o direito de 
uso ou de exploração de criação protegida.

Art. 12.  É facultado à ICT e ao Ambiente Promotor de Inovação, vinculados à admi-
nistração pública estadual, prestar a instituições públicas ou privadas, serviços técnicos especializados 
compatíveis com os objetivos desta Lei, nas atividades voltadas à inovação e à pesquisa científi ca e tec-
nológica no ambiente produtivo, visando, entre outros objetivos, à maior competitividade das empresas. 

§ 1º A prestação de serviços prevista no caput deste artigo dependerá de aprovação 
pelo representante legal máximo da ICT ou do Ambiente Promotor de Inovação, facultada a delegação 
a mais de uma autoridade, e vedada a subdelegação. 

§ 2º O servidor, o militar ou o empregado público envolvido na prestação de serviço 
prevista no caput deste artigo poderá receber retribuição pecuniária, diretamente da ICT ou de institui-
ção de apoio com que esta tenha fi rmado acordo, sempre sob a forma de adicional variável e desde que 
custeado exclusivamente com recursos arrecadados no âmbito da atividade contratada.

§ 3º O valor do adicional variável de que trata o § 2º deste artigo fi ca sujeito à in-
cidência dos tributos e contribuições aplicáveis à espécie, vedada a incorporação aos vencimentos, à 
remuneração ou aos proventos, bem como a referência como base de cálculo para qualquer benefício, 
adicional ou vantagem coletiva ou pessoal.

§ 4º O adicional variável de que trata o § 2º deste artigo confi gura-se, para os fi ns do 
art. 39 da Lei Complementar nº 58, de 30 de dezembro de 2003, como ganho eventual.

§ 5º Aos serviços técnicos especializados prestados na forma do caput deste artigo, 
por ICT constituída sob a forma de empresa pública, aplica-se a imunidade tributária recíproca prevista 
no § 2º do art. 150 da Constituição Federal.

Art. 13.  É facultado à ICT ou ao Ambiente Promotor de Inovação vinculado à admi-
nistração estadual celebrar acordos de parceria com instituições públicas e privadas para realização de 
atividades conjuntas de pesquisa científi ca e tecnológica e de desenvolvimento de tecnologia, produto, 
serviço ou processo.

§ 1º O servidor, o militar, o empregado da ICT e o aluno de curso técnico, de gradua-
ção ou de pós-graduação envolvidos na execução das atividades previstas no caput deste artigo poderão 
receber bolsa de estímulo à inovação diretamente da ICT a que estejam vinculados, de fundação de 
apoio ou de agência de fomento.

§ 2º As partes deverão prever, em instrumento jurídico específi co, a titularidade da 
propriedade intelectual e a participação nos resultados da exploração das criações resultantes da parce-
ria, assegurando aos signatários o direito à exploração, ao licenciamento e à transferência de tecnologia, 
observado o disposto nos §§ 4º ao 8º do art. 10 desta Lei.

§ 3º A propriedade intelectual e a participação nos resultados referidas no § 2º deste 
artigo serão asseguradas às partes contratantes, nos termos do contrato, podendo a ICT ceder ao parceiro 
privado a totalidade dos direitos de propriedade intelectual mediante compensação fi nanceira ou não 
fi nanceira, desde que economicamente mensurável. 

§ 4º A bolsa concedida nos termos deste artigo caracteriza-se como doação, não con-
fi gura vínculo empregatício, não caracteriza contraprestação de serviços nem vantagem para o doador, 
para efeitos do disposto no art. 26 da Lei Federal nº 9.250, de 26 de dezembro de 1995, e não integra a 
base de cálculo da contribuição previdenciária, aplicando-se o disposto neste parágrafo a fato pretérito, 
como previsto no inciso I do art. 106 da Lei Federal nº 5.172, de 25 de outubro de 1966, que instituiu o 
Código Tributário Nacional.

§ 5º Os recursos captados para as atividades de que trata este artigo não poderão sofrer 
qualquer forma de contingenciamento ou restrição de uso por parte do Governo, ainda que temporária 
que prejudique a execução das ações programadas.

Art. 14.  Os órgãos e entidades do Estado são autorizados a conceder recursos para a 
execução de projetos de pesquisa, desenvolvimento e inovação às ICTs, aos Ambientes Promotores de 
Inovação ou diretamente aos pesquisadores a elas vinculados, por termo de outorga, convênio, contrato 
ou instrumento jurídico assemelhado. 

§ 1º A concessão de apoio fi nanceiro depende de aprovação de plano de trabalho.
§ 2º A celebração e a prestação de contas dos instrumentos aos quais se refere o caput 

deste artigo serão feitas de forma simplifi cada e compatível com as características das atividades de 
ciência, tecnologia e inovação, nos termos de regulamento.

§ 3º A vigência dos instrumentos jurídicos aos quais se refere o caput deste artigo 
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Art. 23.  Ao servidor, ao empregado público e ao militar serão garantidos, durante o 
afastamento de sua entidade de origem e no interesse da administração, para o exercício de atividades 
de ciência, tecnologia e inovação, os mesmos direitos a vantagens e benefícios, pertinentes a seu cargo 
e carreira, como se em efetivo exercício em atividade de sua respectiva entidade. 

Art. 24.  A critério da administração pública estadual, na forma do regulamento, 
poderá ser concedida ao pesquisador público, desde que não esteja em estágio probatório, licença sem 
remuneração para constituir empresa com a fi nalidade de desenvolver atividade empresarial relativa à 
inovação.

§ 1º A licença a que se refere o caput deste artigo se dará pelo prazo de até 03 (três) 
anos consecutivos, renovável por igual período.

§ 2º Não se aplica ao pesquisador público que tenha constituído empresa na forma 
desta Lei, o disposto no inciso VI do art. 107 da Lei Complementar Estadual nº 58, de 30 de dezembro 
de 2003.

§ 3º Caso a ausência do servidor licenciado acarrete prejuízo às atividades da ICT in-
tegrante da administração direta ou constituída na forma de autarquia ou fundação, poderá ser efetuada 
contratação temporária, nos termos da legislação específi ca vigente, aplicável à matéria.

Art. 25.  A ICT deverá instituir sua política de inovação, dispondo sobre a organi-
zação e a gestão dos processos que orientam a transferência de tecnologia e a geração de inovação no 
ambiente produtivo, em consonância com as prioridades da Política Estadual de Ciência, Tecnologia e 
Inovação e com a Política Industrial e Tecnológica Estadual. 

Parágrafo único.  A política a que se refere o caput deste artigo deverá estabelecer 
diretrizes e objetivos:

I - estratégicos de atuação institucional no ambiente produtivo local, territorial ou 
nacional;

II - de empreendedorismo, de gestão de incubadoras e de participação no capital so-
cial de empresas; 

III - para extensão tecnológica e prestação de serviços técnicos; 
IV - para compartilhamento e permissão de uso por terceiros de seus laboratórios, 

equipamentos, recursos humanos e capital intelectual;
V - de gestão da propriedade intelectual e de transferência de tecnologia; 
VI - para institucionalização e gestão do Núcleo de Inovação Tecnológica; 
VII - para orientação das ações institucionais de capacitação de recursos humanos em 

empreendedorismo, gestão da inovação, transferência de tecnologia e propriedade intelectual; 
VIII - para estabelecimento de parcerias para desenvolvimento de tecnologias com 

inventores independentes, empresas e outras entidades.
Art. 26.  Para apoiar a gestão de sua política de inovação, a ICT deverá dispor de NIT, 

próprio ou em associação com outras ICTs. 
§ 1º São competências do NIT a que se refere o caput deste artigo, entre outras:
I - zelar pela manutenção da política institucional de estímulo à proteção das criações, 

licenciamento, inovação e outras formas de transferência de tecnologia;
II - avaliar e classifi car os resultados decorrentes de atividades e projetos de pesquisa 

para o atendimento das disposições desta Lei;
III - avaliar solicitação de inventor independente para adoção de invenção na forma 

do art. 36 desta Lei;
IV - opinar pela conveniência e promover a proteção das criações desenvolvidas na 

instituição;
V - opinar quanto à conveniência de divulgação das criações desenvolvidas na insti-

tuição, passíveis de proteção intelectual;
VI - acompanhar o processamento dos pedidos e a manutenção dos títulos de proprie-

dade intelectual da instituição;
VII - desenvolver estudos de prospecção tecnológica e de inteligência competitiva no 

campo da propriedade intelectual, de forma a orientar as ações de inovação da ICT;
VIII - desenvolver estudos e estratégias para a transferência de tecnologia ge-

rada pela ICT;
IX - promover e acompanhar o relacionamento da ICT com empresas, em especial 

para as atividades previstas nos arts. 10 a 13 desta Lei;
X - negociar e gerir os acordos de transferência de tecnologia oriunda da ICT.
§ 2º A representação da ICT no âmbito de sua política de inovação, poderá ser dele-

gada ao gestor do NIT. 
§ 3º O NIT poderá ser constituído com personalidade jurídica própria, como entidade 

privada sem fi ns lucrativos. 
§ 4º Caso o NIT seja constituído com personalidade jurídica própria, a ICT deverá 

estabelecer as diretrizes de gestão e as formas de repasse de recursos. 
§ 5º Na hipótese do § 3º deste artigo, a ICT é autorizada a estabelecer parceria com 

entidades privadas sem fi ns lucrativos já existentes, para a fi nalidade prevista no caput deste artigo.
§ 6º O NIT poderá negociar e gerir acordos de transferência de tecnologia oriundos de 

outra ICT pública, nos termos de contrato.
Art. 27.  A ICT pública deverá , na forma de regulamento, prestar informações à  Se-

cretaria de Estado da Educação e da Ciência e Tecnologia - SEECT e, quando cabível, ao Ministério da 
Ciência, Tecnologia e Inovações.

Parágrafo único.  Aplica-se o disposto no caput deste artigo à ICT privada benefi cia-
da pelo poder público, na forma desta Lei. 

Art. 28.  A ICT, na elaboração e na execução de seu orçamento, adotará as medidas 
cabíveis para a administração e a gestão de sua política de inovação para permitir o recebimento de 
receitas e o pagamento de despesas decorrentes da aplicação do disposto nos arts. 4º a 9º, 11 e 13, todos 
desta Lei, o pagamento das despesas para a proteção da propriedade intelectual e o pagamento devido 
aos criadores e aos eventuais colaboradores.

§ 1º A captação, a gestão e a aplicação das receitas próprias da ICT, de que tratam os 
arts. 8º a 14, 18 e 20, todos desta Lei, poderão ser delegadas a fundação de apoio, quando previsto em 
contrato ou convênio, devendo ser aplicadas exclusivamente em objetivos institucionais de pesquisa, 
desenvolvimento e inovação, incluindo a carteira de projetos institucionais e a gestão da política de 
inovação. 

§ 2º As receitas próprias de que trata o § 1º deste artigo deverão ser contabilizadas 
como receitas próprias suplementares ao valor do respectivo orçamento anual aprovado, não resultando 
em diminuição no aporte de recursos do tesouro para as dotações orçamentárias no presente exercício 
e nos seguintes.

Art. 29.  Em atendimento ao disposto no § 5º do art. 167 da Constituição Federal, 

deverá ser sufi ciente à plena realização do objeto, admitida a prorrogação, desde que justifi cada tecni-
camente e refl etida em ajuste do plano de trabalho. 

§ 4º Do valor total aprovado e liberado para os projetos referidos no caput deste artigo, 
poderá ocorrer transposição, remanejamento ou transferência de recursos de categoria de programação 
para outra, de acordo com regulamento. 

§ 5º A transferência de recursos do Estado para ICT, municipal ou federal, em projetos 
de ciência, tecnologia e inovação não poderá sofrer restrições por conta de inadimplência de quaisquer 
outros órgãos ou instâncias que não a própria ICT.

Art. 15. Nos termos previamente estabelecidos em instrumento de concessão de fi -
nanciamentos e outros estímulos à pesquisa, ao desenvolvimento e à inovação, os bens gerados ou 
adquiridos no âmbito de projetos de estímulo à ciência, à tecnologia e à inovação serão incorporados, 
desde sua aquisição, ao patrimônio da entidade recebedora dos recursos.

§ 1º Na hipótese de instrumento celebrado com pessoa física, os bens serão incorpo-
rados ao patrimônio da ICT à qual o pesquisador benefi ciado estiver vinculado.

§ 2º Quando adquiridos com a participação de fundação de apoio, a titularidade sobre 
os bens observará o disposto em contrato ou convênio entre a ICT e a fundação de apoio.

Art. 16.  Os acordos e contratos fi rmados entre as ICTs, as instituições de apoio, 
agências de fomento e as entidades nacionais de direito privado sem fi ns lucrativos voltadas para ativi-
dades de pesquisa, cujo objeto seja compatível com a fi nalidade desta Lei, poderão prever recursos para 
cobertura de despesas operacionais e administrativas incorridas na execução destes acordos e contratos, 
podendo ser aplicada taxa de administração, observados os critérios do regulamento. 

Art. 17.  Em consonância com o disposto no § 7º do art. 218 da Constituição Federal, 
o poder público manterá mecanismos de fomento, apoio e gestão adequados à internacionalização das 
ICT públicas, que poderão exercer fora do território nacional atividades relacionadas com ciência, tec-
nologia e inovação, respeitados os estatutos sociais, ou norma regimental equivalente, das instituições.

§ 1º É facultado à ICT pública desempenhar suas atividades mediante convênios ou 
contratos com entidades públicas ou privadas, estrangeiras ou internacionais, desde que observadas as 
regras impostas para os respectivos atos, conforme trâmite estipulado no inciso I do art. 49 da Consti-
tuição Federal.

§ 2º Os mecanismos de que trata o caput deste artigo deverão compreender, entre 
outros objetivos, na forma de regulamento:

I - o desenvolvimento da cooperação internacional no âmbito das ICT, inclusive no 
exterior;

II - a execução de atividades de ICTs nacionais no exterior;
III - a alocação de recursos humanos no exterior.
Art. 18.  Nos casos e condições defi nidos em normas da ICT e nos termos da legis-

lação pertinente, a ICT vinculada à administração pública estadual poderá ceder seus direitos sobre 
a criação, mediante manifestação expressa e motivada e a título não oneroso, ao criador, para que os 
exerça em seu próprio nome e sob sua inteira responsabilidade, ou a terceiro, mediante remuneração.

Parágrafo único.  A manifestação prevista no caput deste artigo deverá ser proferida 
pelo órgão ou autoridade máxima da instituição, ouvido o NIT, no prazo fi xado em regulamento.

Art. 19.  É vedado a dirigente, ao criador ou a qualquer servidor, militar, empregado 
ou prestador de serviços de ICT vinculada à administração pública estadual divulgar, noticiar ou pu-
blicar qualquer aspecto de criações de cujo desenvolvimento tenha participado diretamente ou tomado 
conhecimento por força de suas atividades, sem antes obter expressa autorização da ICT.

Art. 20.  É assegurada ao criador participação mínima de 5% (cinco por cento) e 
máxima de 1/3 (um terço) nos ganhos econômicos, auferidos pela ICT, resultantes de contratos de trans-
ferência de tecnologia e de licenciamento para outorga de direito de uso ou de exploração de criação 
protegida da qual tenha sido o inventor, obtentor ou autor, aplicando-se, no que couber, o disposto no 
parágrafo único do art. 93 da Lei Federal nº 9.279, de 14 de maio de 1996.

§ 1º A participação de que trata o caput deste artigo poderá ser partilhada pela ICT 
entre os membros da equipe de pesquisa e desenvolvimento tecnológico que tenham contribuído para 
a criação.

§ 2º Entende-se por ganho econômico toda forma de royalties ou de remuneração ou 
quaisquer benefícios fi nanceiros resultantes da exploração direta ou por terceiros da criação protegida, 
devendo ser deduzidos:

I - na exploração direta e por terceiros, as despesas, os encargos e as obrigações legais 
decorrentes da proteção da propriedade intelectual; 

II - na exploração direta, os custos de produção da ICT.
§ 3º A participação prevista no caput deste artigo obedecerá ao disposto nos §§ 3º e 

4º do art. 12 desta Lei.
§ 4º A participação referida no caput deste artigo deverá ocorrer em prazo não superior 

a 01 (um) ano após a realização da receita que lhe servir de base, contado a partir da regulamentação 
pela autoridade interna competente.

Art. 21.  Para a execução do disposto nesta Lei, ao pesquisador público é facultado o 
afastamento para prestar colaboração a outra ICT, nos termos da legislação estadual vigente, observada 
a conveniência da ICT de origem.  

§ 1º As atividades desenvolvidas pelo pesquisador público, na instituição de destino, 
devem ser compatíveis com a natureza do cargo efetivo, cargo militar ou emprego público por ele exer-
cido na instituição de origem, na forma do regulamento.

§ 2º Durante o período de afastamento de que trata o caput deste artigo, são assegu-
rados ao pesquisador público o vencimento do cargo efetivo, o soldo do cargo militar ou o salário do 
emprego público da instituição de origem, acrescido das vantagens pecuniárias permanentes estabe-
lecidas em lei, bem como progressão funcional e os benefícios do plano de seguridade social ao qual 
estiver vinculado.

§ 3º As gratifi cações específi cas do pesquisador público em regime de dedicação ex-
clusiva, inclusive aquele enquadrado em plano de carreiras e cargos de magistério, serão garantidas, na 
forma do § 2º do caput deste artigo, quando houver o completo afastamento de ICT pública para outra 
ICT, desde que seja de conveniência da ICT de origem. 

§ 4º No caso de pesquisador público em instituição militar, seu afastamento estará 
condicionado à autorização do Comandante da Força à qual se subordine a instituição militar a que 
estiver vinculado.

Art. 22.  O pesquisador público em regime de dedicação exclusiva, inclusive aquele 
enquadrado em plano de carreiras e cargos de magistério, poderá exercer atividade remunerada de pes-
quisa, desenvolvimento e inovação em ICT ou em empresa e participar da execução de projeto aprovado 
ou custeado com recursos previstos nesta Lei, desde que observada a conveniência do órgão de origem 
e assegurada a continuidade de suas atividades de ensino ou pesquisa nesse órgão, a depender de sua 
respectiva natureza. 



João Pessoa - Quinta-feira, 13 de Janeiro de 2022Diário Ofi cial 5

as ICTs públicas, os pesquisadores e as fundações de apoio poderão transpor, remanejar ou transferir 
recursos de categoria de programação para outra com o objetivo de viabilizar resultados de projetos 
que envolvam atividades de ciência, tecnologia e inovação, mediante regras defi nidas em regulamento.

CAPÍTULO IV
DO ESTÍMULO À INOVAÇÃO NAS EMPRESAS

Art  . 30.  O E stado, suas ICTs e suas agências de fomento promoverão e incentivarão 
a pesquisa e o desenvolvimento de produtos, serviços e processos inovadores em empresas brasileiras 
e em entidades brasileiras de direito privado sem fi ns lucrativos, mediante a concessão de recursos 
fi nanceiros, humanos, materiais ou de infraestrutura a serem ajustados em instrumentos específi cos e 
destinados a apoiar atividades de pesquisa, desenvolvimento e inovação, para atender às prioridades das 
políticas industrial e tecnológica nacional.

§ 1  º São instrumentos de estímulo à inovação nas empresas, quando aplicáveis, 
entre outros: 

I -  subvenção econômica; 
II  - fi nanciamento; 
III  - participação societária; 
IV  - bônus tecnológico; 
V -  encomenda tecnológica; 
VI  - incentivos fi scais; 
VII  - concessão de bolsas; 
VII I - uso do poder de compra do Estado; 
IX  - fundos de investimentos; 
X -  fundos de participação; 
XI  - títulos fi nanceiros, incentivados ou não; 
XII   - previsão de investimento em pesquisa e desenvolvimento em contratos de con-

cessão de serviços públicos ou em regulações setoriais.
§ 2º A concessão da subvenção econômica prevista no § 1º deste artigo implica, obri-

gatoriamente, a assunção de contrapartida pela empresa benefi ciária, na forma estabelecida nos instru-
mentos de ajuste específi cos.

§ 3 º O Poder Executivo Estadual regulamentará a subvenção econômica de que trata 
este artigo, assegurada à destinação de percentual mínimo dos recursos da FAPESQ, e do Fundo Paraí-
baINOVA, na forma da Lei e do respectivo regulamento.

§ 4 º Os recursos de que trata o § 3º deste artigo serão objeto de programação orçamen-
tária em categoria específi ca. 

§ 5 º As iniciativas de que trata este artigo poderão ser estendidas a ações visando a: 
I -  apoio fi nanceiro, econômico e fi scal direto a empresas para as atividades de pesqui-

sa, desenvolvimento e inovação tecnológica;
II  - constituição de parcerias estratégicas e desenvolvimento de projetos de coope-

ração entre ICTs ou Ambientes Promotores de Inovação e empresas e entre empresas, em atividades 
de pesquisa e desenvolvimento, que tenham por objetivo a geração de produtos, serviços e processos 
inovadores;

III  - criação, implantação e consolidação de incubadoras de empresas, de parques e 
polos tecnológicos e de demais ambientes promotores da inovação; 

IV  - implantação de redes cooperativas para inovação tecnológica; 
V -  adoção de mecanismos para atração, criação e consolidação de centros de pesquisa 

e desenvolvimento de empresas brasileiras e estrangeiras;
VI  - utilização do mercado de capitais e de crédito em ações de inovação; 
VII  - cooperação internacional para inovação e para transferência de tecnologia; 
VII I - internacionalização de empresas brasileiras por meio de inovação tecnológica; 
IX  - indução de inovação por meio de compras públicas; 
X -  utilização de compensação comercial, industrial e tecnológica em contratações 

públicas;
XI  - previsão de cláusulas de investimento em pesquisa e desenvolvimento em con-

cessões públicas e em regimes especiais de incentivos econômicos; 
XII  - implantação de solução de inovação para apoio e incentivo a atividades tecnoló-

gicas ou de inovação em microempresas e em empresas de pequeno porte.
§ 6 º O Estado e suas agências de fomento poderão utilizar mais de um instrumento de 

estímulo à inovação a fi m de conferir efetividade aos programas de inovação em empresas. 
§ 7 º Os recursos destinados à subvenção econômica serão aplicados no fi nanciamento 

de atividades de pesquisa, desenvolvimento tecnológico e inovação em empresas, admitida sua destina-
ção para despesas de capital e correntes, desde que voltadas preponderantemente à atividade fi nanciada.

Ar  t. 31.  Os órgãos e entidades da administração pública estadual, em matéria de 
interesse público, poderão contratar diretamente ICTs, Ambientes Promotores de Inovação, entidades 
de direito privado sem fi ns lucrativos ou empresas, isoladamente ou em consórcios, voltadas para ativi-
dades de pesquisa e de reconhecida capacitação tecnológica no setor, visando à realização de atividades 
de pesquisa, desenvolvimento e inovação que envolvam risco tecnológico, para solução de problema 
técnico específi co ou obtenção de produto, serviço ou processo inovador.

§ 1 º Será considerada desenvolvida na vigência do contrato a que se refere o caput 
deste artigo a criação intelectual pertinente ao seu objeto cuja proteção seja requerida pela empresa 
contratada até 02 (dois) anos após o seu término.

§ 2 º Findo o contrato sem alcance integral ou com alcance parcial do resultado al-
mejado, o órgão ou entidade contratante, a seu exclusivo critério, poderá, mediante auditoria técnica e 
fi nanceira, prorrogar seu prazo de duração ou elaborar relatório fi nal dando-o por encerrado.

§ 3  º O pagamento decorrente da contratação prevista no caput deste artigo será efetu-
ado proporcionalmente aos trabalhos executados no projeto, consoante o cronograma físico-fi nanceiro 
aprovado, com a possibilidade de adoção de remunerações adicionais associadas ao alcance de metas 
de desempenho no projeto. 

§ 4 º O fornecimento, em escala ou não, do produto ou processo inovador resultante 
das atividades de pesquisa, desenvolvimento e inovação encomendadas na forma do caput deste artigo 
poderá ser contratado mediante dispensa de licitação, inclusive com o próprio desenvolvedor da enco-
menda, observado o disposto em regulamento específi co. 

§ 5 º Para os fi ns do caput e do § 4º deste artigo, a administração pública estadual po-
derá, mediante justifi cativa expressa, contratar concomitantemente mais de uma ICT, entidade de direito 
privado sem fi ns lucrativos ou empresa com o objetivo de: 

I - desenvolver alternativas para solução de problema técnico específi co ou obtenção 
de produto ou processo inovador; 

II  - executar partes de um mesmo objeto. 
Art       . 32.  Aplicam-se ao procedimento de contratação as regras próprias do ente ou 

entidade da Administração Pública Estadual contratante.
Par ágrafo único. Outras hipóteses de contratação de prestação de serviços ou for-

necimento de bens elaborados com aplicação sistemática de conhecimentos científi cos e tecnológicos 
poderão ser previstas em regulamento. 

Art  . 33.  As agências de fomento deverão promover, por meio de programas espe-
cífi cos, ações de estímulo à inovação nas micro e pequenas empresas, inclusive mediante extensão 
tecnológica realizada pelas ICTs.

Art . 34.  O Estado, os órgãos e as agências de fomento, as ICTs públicas e as funda-
ções de apoio concederão bolsas de estímulo à inovação no ambiente produtivo, destinadas à formação 
e à capacitação de recursos humanos e à agregação de especialistas, em ICTs e em empresas, que contri-
buam para a execução de projetos de pesquisa, desenvolvimento tecnológico e inovação e para as ativi-
dades de extensão tecnológica, de proteção da propriedade intelectual e de transferência de tecnologia.

Parágrafo único.  Nos termos do § 4º do art. 9º da Lei Federal nº 10.973, de 02 de 
dezembro de 2004, a bolsa concedida nos termos deste artigo caracteriza-se como doação, não confi gura 
vínculo empregatício, não caracteriza contraprestação de serviços nem vantagem para o doador, para 
efeitos do disposto no art. 26 da Lei Federal nº 9.250, de 26 de dezembro de 1995, e não integra a base 
de cálculo da contribuição previdenciária, aplicando-se o disposto neste parágrafo a fato pretérito, como 
previsto no inciso I do art. 106 da Lei Federal nº 5.172, de 25 de outubro de 1966, que institui o Código 
Tributário Nacional.

Art. 35.  Na concessão de bolsa destinada às atividades de ensino, pesquisa e extensão 
em educação e formação de recursos humanos, nas diversas áreas do conhecimento, por parte de ICT, 
agência de fomento ou fundação de apoio, inclusive em situações de residências médica e multiprofi ssio-
nal e no âmbito de hospitais universitários, aplica-se o disposto no parágrafo único do art. 34 desta Lei.

CAPÍTULO V
DO ESTÍMULO AO INVENTOR INDEPENDENTE

Art  . 36.  Ao inventor independente que comprove depósito de pedido de patente ou 
qualquer outra forma de proteção da propriedade intelectual é facultado solicitar a adoção de sua criação 
por ICTs, que decidirá quanto à conveniência e à oportunidade da solicitação e à elaboração de projeto 
voltado à avaliação da criação para futuro desenvolvimento, incubação, utilização, industrialização e 
inserção no mercado. 

§ 1 º O NIT da ICT avaliará a invenção, a sua afi nidade com a respectiva área de atua-
ção e o interesse no seu desenvolvimento.

§ 2 º O NIT informará ao inventor independente, no prazo máximo de 06 (seis) meses, 
a decisão quanto à adoção a que se refere o caput deste artigo.

§ 3  º O inventor independente, mediante instrumento jurídico específi co, deverá com-
prometer-se a compartilhar os eventuais ganhos econômicos auferidos com a exploração da invenção 
protegida adotada por ICT pública.

Art . 37.  O Estado, os Municípios, as agências de fomento e as ICTs públicas poderão 
apoiar o inventor independente que comprovar o depósito de patente de sua criação, entre outras formas, 
por meio de: 

I -  análise da viabilidade técnica e econômica do objeto de sua invenção; 
II  - assistência para transformação da invenção em produto ou processo com os meca-

nismos fi nanceiros e creditícios dispostos na legislação; 
III  - assistência para constituição de empresa que produza o bem objeto da invenção; 
IV  - orientação para transferência de tecnologia para empresas já constituídas. 

CAPÍTULO VI
DOS FUNDOS DE INVESTIMENTO

Art . 38.  Fic am as agências de fomento autorizadas a fi gurar como cotistas em Fundos 
de Investimentos e Participações que invistam em empresas cuja atividade principal seja a inovação, 
caracterizados pela comunhão de recursos captados por meio do sistema de distribuição de valores 
mobiliários, na forma da Lei Federal nº 6.385, de 07 de dezembro de 1976 e Instrução da Comissão de 
Valores Mobiliários nº 578, de 30 de agosto de 2016, destinados à aquisição de ações, bônus de subscri-
ção, debêntures simples, outros títulos e valores mobiliários conversíveis ou permutáveis em ações de 
emissão de companhias abertas ou fechadas, bem como capítulos e valores mobiliários representativos 
de participação em sociedades limitadas, que deve participar do processo decisório da sociedade inves-
tida, com efetiva infl uência na defi nição de sua política estratégica e na sua gestão.

CAPÍTULO VII
DO FUNDO ParaíbaINOVA

Art. 39.  Fica instituído o Fundo ParaíbaINOVA, destinado a apoiar o desenvolvi-
mento científi co, tecnológico e de inovação do Estado, nos termos do art. 224, § 3º, da Constituição 
Estadual. 

Art. 40.  O Fundo ParaíbaINOVA, de natureza fi nanceira e contábil, vinculado à SE-
ECT, tem por fi nalidade apoiar o fi nanciamento de programas e projetos de pesquisa, desenvolvimento 
científi co e tecnológico e atividades afi ns seguindo as diretrizes e políticas recomendadas pelo Conselho 
Estadual de Ciência e Tecnologia da Paraíba.

Art. 41.  Constituirão recursos do Fundo ParaíbaINOVA:
I - recursos provenientes de incentivos fi scais, bem como auxílios, subvenções, con-

tribuições, transferências e participação em convênios com entidades públicas e privadas de âmbito 
nacional e internacional;

II - juros, dividendos e quaisquer outras receitas decorrentes de aplicação de recursos 
do Fundo;

III - recursos destinados ao EMPREENDER PB, instituído pela Lei nº 9.335, de 25 
de janeiro de 2011;

IV - repasses de instituições fi nanceiras, de fomento e de desenvolvimento;
V - ganhos econômicos auferidos de produtos desenvolvidos por projetos fomentados 

pelo Estado;
VI - rendas provenientes de propriedade intelectual;
VII - doações;
VIII - legados;
IX - saldos de exercícios anteriores;
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Art. 53.  Fica revogada a Lei nº 8.514, de 23 de abril de 2008.
Art. 54.  Para a operacionalização dos ajustes tratados nessa Lei, as Fundações de 

Apoio deverão se credenciar na ICT ou Ambiente de Inovação apoiado. 
§ 1º As fundações a que se refere o caput deverão estar constituídas na forma de fun-

dações de direito privado, sem fi ns lucrativos, regidas pela Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 - Có-
digo Civil, e por estatutos cujas normas expressamente disponham sobre a observância dos princípios 
da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, economicidade e efi ciência. 

§ 2º O expediente para o credenciamento da instituição será formado no âmbito da 
ICT ou do Ambiente de Inovação apoiado, observados os requisitos estabelecidos nesta Lei.

§ 3º O pedido de credenciamento deverá ser instruído com os seguintes documentos: 
I - estatuto social da fundação de apoio, comprovando fi nalidade não lucrativa e que 

os membros dos seus conselhos não são remunerados pelo exercício de suas funções; 
II - atas de órgão colegiado da instituição apoiada e dos órgãos da fundação de apoio 

comprovando a composição dos órgãos dirigentes da entidade, com, no mínimo, um membro indicado 
por entidades científi cas, empresariais ou profi ssionais, sem vínculo com a instituição apoiada; 

III - certidões expedidas pelos órgãos públicos competentes para a comprovação da 
regularidade jurídica, fi scal e previdenciária da fundação; 

IV - ata de deliberação do órgão colegiado da ICT ou do conselho técnico e/ou cien-
tífi co do Ambiente de Inovação, manifestando prévia concordância com o credenciamento da entidade 
como fundação de apoio; 

V - declaração em que se compromete a informar a instituição apoiada se sobrevier 
alteração da documentação e condições exigidas nos incisos I a IV deste artigo. 

§ 4º No cumprimento das fi nalidades referidas nesta lei, poderão as fundações de 
apoio, por meio de instrumento jurídico próprio, e mediante contrapartida fi nanceira ou não fi nanceira, 
utilizar-se de bens e serviços das ICT e dos Ambientes de Inovação apoiados, pelo prazo necessário à 
elaboração e execução de ações de apoio ou a projetos. 

§ 5º Os servidores ou empregados das ICT públicas poderão ocupar cargo de dirigente 
de fundação de apoio de que trata esta Lei.

Art. 55.  Os Ambientes Promotores de Inovação terão autonomia operacional e admi-
nistrativa na execução de projetos, atividades, pesquisas científi cas e tecnológicas no âmbito desta Lei. 

Art. 56.  (VETADO).
Art. 57.  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em João Pessoa, 12 de  

janeiro  de  2022; 134º  da Proclamação da República.

VETO PARCIAL
Senhor Presidente da Assembleia Legislativa da Paraíba,
Comunico a Vossa Excelência que, nos termos do § 1º do art. 65 da Constituição 

Estadual, por considerar inconstitucional, decidi vetar parcialmente o Projeto de Lei nº 2.958/2021, de 
autoria do Poder Executivo, que “Dispõe sobre estímulos ao desenvolvimento científi co, à pesquisa, à 
capacitação científi ca e tecnológica e à inovação no Estado da Paraíba, nos termos da Lei Federal nº 
10.973, de 02 de dezembro de 2004, e da Lei Federal nº 13.243, de 11 de janeiro de 2016, e dá outras 
providências”.

RAZÕES DO VETO
O projeto de lei nº 2.958/2021 é de autoria do Poder Executivo. Durante sua tra-

mitação no âmbito da Assembleia Legislativa da Paraíba (ALPB), recebeu emendas provenientes de 
iniciativas parlamentares. De todas as emendas, a que inseriu o art. 56 não poderá ser acolhida por ser 
inconstitucional. 

Instada a se manifestar, a Secretaria de Estado da Fazenda (SEFAZ) pugnou pelo veto 
ao art. 56. Doravante, farei uso da Nota Técnica nº 01/2022 da para subsidiar as razões deste Veto Parcial.

Do Veto ao art. 56
Inicialmente, vejamos o teor do art. 56 do PL nº 2.958/2021:

Art. 56. Para projetos, atividades e pesquisas científi cas e tecnológicas 
no âmbito dessa Lei, pesquisadores e cientistas, ICT e fundações de 
apoio credenciadas estão isentos do Imposto sobre Circulação de Mer-
cadorias e Serviços (ICMS) nas contratações e aquisições de produtos 
para pesquisa e desenvolvimento, conforme defi nido no inciso LV do 
art. 6º da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

É cediço que para concessão ou ampliação de qualquer benefício fi scal relativo ao 
ICMS há a necessidade de aprovação de convênio, por unanimidade, no âmbito do Conselho Nacional 
de Política Fazendária – CONFAZ, conforme mandamento constitucional expresso no art. 150, § 6º, c/c 
art. 155, § 2º, XII, “g”, in verbis:

Art. 150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, 
é vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios:
.................................................
§ 6º Qualquer subsídio ou isenção, redução de base de cálculo, conces-
são de crédito presumido, anistia ou remissão, relativos a impostos, ta-
xas ou contribuições, só poderá ser concedido mediante lei específi ca, 
federal, estadual ou municipal, que regule exclusivamente as matérias 
acima enumeradas ou o correspondente tributo ou contribuição, sem 
prejuízo do disposto no art. 155, § 2.º, XII, g.     
...........................
.................................................
Art. 155. Compete aos Estados e ao Distrito Federal instituir impostos 
sobre:  
.................................................
II - operações relativas à circulação de mercadorias e sobre prestações de 

X - empréstimos contraídos por antecipação de receitas do Fundo;
XI - dotações especiais do orçamento do Estado e recursos não reembolsáveis, prove-

nientes da União, dos Municípios e de outras fontes;
XII - outros bens e recursos que venham a ser incorporados ao Fundo, inclusive a 

herança jacente, nos termos dos arts. 1.819 a 1.823 do Capítulo VI do Título I do Livro V do Código 
Civil Brasileiro, instituído pela Lei Federal nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002.

Parágrafo único.  Os recursos do Fundo serão geridos em conta bancária específi ca.
Art. 42.  Os recursos do Fundo ParaíbaINOVA serão destinados exclusivamente a 

projetos e programas vinculados ao desenvolvimento científi co e tecnológico do Estado.
Art. 43.  O Poder Executivo encaminhará, em até 180 (cento e oitenta) dias, após a 

publicação desta Lei, proposta à Assembleia Legislativa para a regulamentação do Fundo ParaíbaINO-
VA, que tratará especifi camente:

I – da estrutura;
II – do funcionamento;
III – dos demais aspectos formais.

CAPÍTULO VIII
DAS LICITAÇÕES E DO REGIME ESPECIAL DE CONTRATAÇÃO DE PESSOAL

Seção I
Das Licitações

Art. 44.  As licitações para aquisição de insumos e materiais indispensáveis à execu-
ção dos projetos e programas das áreas específi cas da presente lei obedecerão à legislação pertinente 
em vigor.

§ 1º Nos casos de desempate será assegurado, como critério a ser adotado, sem pre-
juízo de outros estabelecidos em lei, a preferência pelos bens e serviços produzidos, ou prestados, por 
empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia e inovação no país.

§ 2º As preferências de que trata o parágrafo anterior, e nas demais normas de licitação 
e contratos, devem privilegiar o tratamento diferenciado e favorecido às microempresas e empresas de 
pequeno porte na forma da lei.

§ 3º Nas contratações destinadas à implantação, manutenção e ao aperfeiçoamento 
dos sistemas de tecnologia de informação e comunicação, considerados estratégicos em ato do Poder 
Executivo federal, a licitação poderá ser restrita a bens e serviços com tecnologia desenvolvida no 
País e produzidos de acordo com o processo produtivo básico de que trata a Lei nº 10.176, de 11 de 
janeiro de 2001.

§ 4º Os editais de licitação para a contratação de bens, serviços e obras poderão, 
mediante prévia justifi cativa da autoridade competente, exigir que o contratado promova, em favor de 
órgão ou entidade integrante da administração pública ou daqueles por ela indicados a partir de processo 
isonômico, medidas de compensação comercial, industrial, tecnológica ou acesso a condições vantajo-
sas de fi nanciamento, cumulativamente ou não, na forma estabelecida pelo Poder Executivo federal.     

Seção II
Das Contratações Temporárias de Pessoal

Art. 45.  As contratações temporárias de técnico com formação em área tecnológica 
de nível intermediário ou tecnólogo, nacionais ou estrangeiros, para elaboração e/ou execução de pro-
jeto de pesquisa com prazo determinado, em instituição destinada à pesquisa, ao desenvolvimento e à 
inovação, obedecerá à legislação pertinente. 

CAPÍTULO IX
DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 4 6.  As ICTs que contemplem o ensino entre suas atividades principais deverão 
associar, obrigatoriamente, a aplicação do disposto nesta Lei às ações de formação de recursos humanos 
sob sua responsabilidade.

Art. 4 7.  As medidas de incentivo previstas nesta Lei, no que for cabível, aplicam-se 
às ICTs públicas que também exerçam atividades de produção e oferta de bens e serviços.

Art. 4 8.  Na aplicação do disposto nesta Lei, serão observadas as seguintes diretrizes:
I - pr iorizar, nas regiões menos desenvolvidas do Estado, ações que visem a dotar a 

pesquisa e o sistema produtivo regional de maiores recursos humanos e capacitação tecnológica;
II - a   ssegurar tratamento diferenciado, favorecido e simplifi cado às microempresas e 

às empresas de pequeno porte; 
III -  dar tratamento preferencial, diferenciado e favorecido, na aquisição de bens e 

serviços pelo Poder Público e pelas fundações de apoio para a execução de projetos de desenvolvimento 
institucional da instituição apoiada e eventuais empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimen-
to de tecnologia no Estado e às microempresas e empresas de pequeno porte de base tecnológica, criadas 
no ambiente das atividades de pesquisa das ICTs; 

IV - p romover a simplifi cação dos procedimentos para aprovação, contratação e ges-
tão dos projetos de ciência, tecnologia e inovação e do controle por resultados em sua avaliação; 

V - pr omover o desenvolvimento e a difusão de tecnologias sociais e o fortalecimento 
da extensão tecnológica para a inclusão produtiva e social;

VI - promover a cooperação entre ICTs e empresas em projetos de pesquisa, desen-
volvimento e inovação. 

Art. 4 9.  Os procedimentos de prestação de contas dos recursos repassados com base 
nesta Lei deverão seguir formas simplifi cadas e uniformizadas e, de forma a garantir a governança e a 
transparência das informações, ser realizados anualmente, preferencialmente, mediante envio eletrônico 
de informações, nos termos do respectivo regulamento a ser editado. 

Art. 50.  Para fi ns de aquisição de bens, insumos e serviços necessários às atividades 
de pesquisa científi ca e tecnológica, bem como para a manutenção de bolsistas no exterior, a FAPESQ, 
as ICTs e o Estado da Paraíba poderão fi rmar contratos em moeda estrangeira.  

Art. 5 1.  Para se favorecer dos benefícios desta Lei, a FAPESQ e demais agências de 
fomento, as autarquias e as ICTs deverão promover o ajuste de seus estatutos aos fi ns previstos nesta Lei 
no prazo de 12 (doze) meses da sua publicação.

Art. 52.  O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 180 (cento e oitenta 
dias), contados da sua publicação.
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serviços de transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação, 
ainda que as operações e as prestações se iniciem no exterior; 
.................................................
§ 2º O imposto previsto no inciso II atenderá ao seguinte:
.................................................
XII - cabe à lei complementar:
.................................................
g) regular a forma como, mediante deliberação dos Estados e do Dis-
trito Federal, isenções, incentivos e benefícios fi scais serão concedidos 
e revogados.

A lei complementar de que trata tal dispositivo é a Lei Complementar 24/1975.
Vejamos entendimento consolidado no Supremo Tribunal Federal (STF):

EMENTA: INCONSTITUCIONALIDADE. Ação direta. Lei nº 
15.182/2006, do Estado do Paraná. Tributo. Imposto sobre Circulação de 
Mercadorias e Serviços – ICMS. Benefícios fi scais. Concessão de crédi-
to presumido, por Estado-membro. Inexistência de suporte em convênio 
celebrado no âmbito do CONFAZ, nos termos da LC 24/75. Expressão 
da chamada “guerra fi scal”. Inadmissibilidade. Ofensa aos arts. 150, § 
6º, 152 e 155, § 2º, inc. XII, letra “g”, da CF. Ação julgada, em parte, 
procedente. Precedentes. Não pode o Estado-membro conceder isenção, 
incentivo ou benefício fi scal, relativos ao Imposto sobre Circulação de 
Mercadorias e Serviços – ICMS, de modo unilateral, mediante decreto 
ou outro ato normativo, sem prévia celebração de convênio intergover-
namental no âmbito do CONFAZ.
(ADI 3803, Relator(a): CEZAR PELUSO, Tribunal Pleno, julgado 
em 01/06/2011, DJe-181 DIVULG 20-09-2011 PUBLIC 21-09-2011 
EMENT VOL-02591-01 PP-00033)

Observe-se também que o benefício fi scal de isenção previsto no referido Projeto de 
Lei implicaria em RENÚNCIA DE RECEITA, e, neste caso, teria que observar também, as disposições 
da Lei Complementar 101/2000, que estabelece normas de fi nanças públicas voltadas para a responsa-
bilidade na gestão fi scal, que, em seu artigo 14, assim disciplina:

Art. 14. A concessão ou ampliação de incentivo ou benefício de natureza 
tributária da qual decorra renúncia de receita deverá estar acompanha-
da de estimativa do impacto orçamentário-fi nanceiro no exercício 
em que deva iniciar sua vigência e nos dois seguintes, atender ao dis-
posto na lei de diretrizes orçamentárias e a pelo menos uma das seguin-
tes condições: 
I - demonstração pelo proponente de que a renúncia foi considerada na 
estimativa de receita da lei orçamentária, na forma do art. 12, e de que 
não afetará as metas de resultados fi scais previstas no anexo próprio da 
lei de diretrizes orçamentárias; 
II - estar acompanhada de medidas de compensação, no período mencio-
nado no caput, por meio do aumento de receita, proveniente da elevação 
de alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de 
tributo ou contribuição.

Ademais, a Lei Complementar nº 160/2017 impõe sanções à unidade federada que 
conceder ou manter isenções, incentivos e benefícios fi scais ou fi nanceiro-fi scais em desacordo com a 
Lei Complementar nº 24, de 7 de janeiro de 1975, o qual, devido à importância, transcrevemos:

Art. 6º  Ressalvado o disposto nesta Lei Complementar, a concessão 
ou a manutenção de isenções, incentivos e benefícios fi scais ou fi nan-
ceiro-fi scais em desacordo com a Lei Complementar nº 24, de 7 de ja-
neiro de 1975, implica a sujeição da unidade federada responsável aos 
impedimentos previstos nos incisos I, II e III do § 3º do art. 23 da Lei 
Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, pelo prazo em que perdurar 
a concessão ou a manutenção das isenções, dos incentivos e dos benefí-
cios fi scais ou fi nanceiro-fi scais.
§ 1 º  A aplicação do disposto no caput deste artigo é condicionada ao 
acolhimento, pelo Ministro de Estado da Fazenda, de representação 
apresentada por Governador de Estado ou do Distrito Federal.
§ 2 º  Admitida a representação e ouvida, no prazo de 30 (trinta) dias, a 
unidade federada interessada, o Ministro de Estado da Fazenda, em até 
90 (noventa) dias:
I -  determinará o arquivamento da representação, caso não seja consta-
tada a infração;
II  - editará portaria declarando a existência da infração, a qual produzirá 
efeitos a partir de sua publicação.
§ 3 º  Compete ao Tribunal de Contas da União verifi car a aplicação, pela 
União, da sanção prevista no caput deste artigo.

Nesse sentido, em que pese à nobre fi nalidade da norma insculpida no art. 56 do Pro-
jeto de Lei nº 1.109/2021, a falta do requisito formal de convênio celebrado no âmbito do CONFAZ, 
nos termos da Lei Complementar nº 24/75, e a impossibilidade de se atender as regras estabelecidas na 
Lei Complementar 101/2000, impedem a concessão do benefício fi scal de isenção de ICMS, conforme 
disposto no referido Projeto de Lei.

São essas, Senhor Presidente, as razões que me levaram a vetar o art. 56 do Projeto 
de Lei nº 2.958/2021, as quais ora submeto à elevada apreciação dos Senhores Membros da Assem-
bleia Legislativa.

João Pessoa, 12  de  janeiro  de  2022.

DECRETO Nº 42.221 DE 12 DE  JANEIRO DE 2022.

Altera o Decreto nº 41.270, de 19 de maio de 2021, que dispõe sobre a 
Declaração de Conteúdo eletrônica - DC-e - e a Declaração Auxiliar 
de Conteúdo eletrônica - DACE, e dá outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe 
confere o art. 86, inciso IV, da Constituição do Estado, e tendo em vista o Ajuste SINIEF 45/21,

D E C R E T A:
Art. 1º O art. 16 do Decreto nº 41.270, de 19 de maio de 2021, passa a vigorar com 

a seguinte redação:
“Art. 16. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a 

partir de 1º de março de 2023 (Ajuste SINIEF 45/21).”.
Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em João Pessoa, 12 de  

janeiro   de 2022; 134º da proclamação da República.

ATOS DO PODER EXECUTIVO

Ato Governamental nº  0062                                               João Pessoa-PB,  12  de   janeiro  de 2022.

Concede a Medalha CRUZ DE SANGUE a policial militar.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe 
confere o art. 86 da Constituição do Estado, combinado com o Decreto nº 20.435, de 16 de junho de 
1999, que instituiu a Medalha Cruz de Sangue no âmbito da Polícia Militar, alterado pelo Decreto nº 
33.695, de 08 de fevereiro de 2013, e mediante proposta do Comandante-Geral da Polícia Militar do 
Estado da Paraíba, 

RESOLVE:
1 - CONCEDER ao 2º Tenente QPC, matrícula 518.721-4, INÁCIO DA SILVA 

GOMES, do 14º Batalhão de Polícia Militar – 14º BPM, a Medalha CRUZ DE SANGUE e seu respec-
tivo Diploma, por ter sido ferido por disparo de arma de fogo, durante o desempenho de uma ação poli-
cial, no dia 27 de agosto de 2021, na cidade de Sousa-PB, na defesa da ordem e da tranquilidade pública.

2 - Este Ato entra em vigor na data de sua publicação.
3 - Publique-se. Registre-se. Cumpra-se. 

Ato Governamental nº 0063                                                João Pessoa - PB, 12 de  janeiro  de  2022.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, usando das atribuições que lhe 
confere pelo o artigo 86, XVIII da Constituição do Estado, e tendo em vista proposta do Comandante-
-Geral da Polícia Militar, constante no Processo nº 470/2021-DGP/4,

R E S O L V E:
PROMOVER ao posto de 2º TENENTE PM, a contar de 30 de novembro de 2021, 

a SUBTENENTE PM, matrícula, 519.198-0, ANA LÚCIA DA SILVA LIMA, classifi cada no Centro 
de Educação, por contar com mais de 30 (trinta) anos de serviços e preencher os requisitos legais, de 
acordo com o artigo 1º, da Lei nº 4.816 de 03 de junho de 1986, com as alterações introduzidas pela Lei 
nº 10.614 de 18 de dezembro de 2015.

Em consequência, a Militar Estadual ora promovida, fi cará adida à sua OPM, con-
forme os termos da letra “c”, do artigo 6º, do Regulamento de Movimentação de Ofi ciais e Praças da 
PMPB, aprovado pelo Decreto nº 9.143, de 08/09/1981.

Ato Governamental nº 0064                                              João Pessoa - PB, 12 de  janeiro  de  2022.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, usando das atribuições que lhe 
confere pelo o artigo 86, XVIII da Constituição do Estado, e tendo em vista proposta do Comandante-
-Geral da Polícia Militar, constante no Processo nº 448/2021-DGP/4,

R E S O L V E:
PROMOVER ao posto de 2º TENENTE PM, a contar de 22 de novembro de 2021, 

o SUBTENENTE PM, matrícula 519.178-5, JOSÉ OLIVEIRA DA SILVA, classifi cado na Diretoria 
de Apoio Logístico, por contar com mais de 30 (trinta) anos de serviços e preencher os requisitos legais, 
de acordo com o artigo 1º, da Lei nº 4.816 de 03 de junho de 1986, com as alterações introduzidas pela 
Lei nº 10.614 de 18 de dezembro de 2015. 

Em consequência, o Militar Estadual ora promovido, fi cará adido à sua OPM, con-
forme os termos da letra “c”, do artigo 6º, do Regulamento de Movimentação de Ofi ciais e Praças da 
PMPB, aprovado pelo Decreto nº 9.143, de 08/09/1981, e permanecerá no serviço ativo exercendo suas 
atividades institucionais.

Ato Governamental nº  0065                                             João Pessoa - PB,  12  de  janeiro  de  2022.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, usando das atribuições que lhe 
confere pelo o artigo 86, XVIII da Constituição do Estado, e tendo em vista proposta do Comandante-
-Geral da Polícia Militar, constante no Processo nº 464/2021-DGP/4,

R E S O L V E:
PROMOVER ao posto de 2º TENENTE PM, a contar de 26 de novembro de 2021, 

a SUBTENENTE PM, matrícula, 519.225-1, SANDRA HELENA DA COSTA, classifi cada na Aju-
dância Geral, por contar com mais de 30 (trinta) anos de serviços e preencher os requisitos legais, de 
acordo com o artigo 1º, da Lei nº 4.816 de 03 de junho de 1986, com as alterações introduzidas pela Lei 



João Pessoa - Quinta-feira, 13 de Janeiro de 2022 Diário Ofi cial8

nº 10.614 de 18 de dezembro de 2015. 
Em consequência, a Militar Estadual ora promovida, fi cará adida à sua OPM, con-

forme os termos da letra “c”, do artigo 6º, do Regulamento de Movimentação de Ofi ciais e Praças da 
PMPB, aprovado pelo Decreto nº 9.143, de 08/09/1981, e permanecerá no serviço ativo exercendo suas 
atividades institucionais.

Secretaria de Estado
da Administração

SECRETARIAS DE ESTADO

Ç
DIRETORIA EXECUTIVA DE RECURSOS HUMANOS RESENHA Nº : 006/2022
GERÊNCIA EXECUTIVA DE CONCESSÃO DE DIREITOS E VANTAGENS EXPEDIENTE DO DIA : 11-01-2022

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO usando das atribuições que lhe confere o artigo 78, inciso II, do Decreto nº 41.415, de 12 de julho
de 2021  e  nos termos do §  19,  do  Art.  40,  da  Constituição  Federal  e  de acordo  com a redação conferida pela  Emenda Constitucional  nº  41/03  e  pela  Emenda
Constitucional Federal 103/2019 respaldado pela ECE 46/2020, DEFERIU os Processos de ABONO DE PERMANÊNCIA abaixo relacionados:

Nº Processo Lotacao Matricula Nome Parecer

21019020-5 SEC.EST.SEGUR E DEFESA SOCIAL 1340387 ANTONIO LADISLAU CAVALCANTI 001/2022

21018993-2 SEC.EST.EDUCAC.CIENC.TECNOLOG. 895938 CARLOS ROMULO DE FREITAS OLIVEIRA 002/2022

21018851-1 SEC.EST.INF.REC.HID.MEIO.AMBIE 1348434 CLAUDIO ROMERO LIRA VARANDAS 003/2022

21017815-9 SEC.EST.EDUCAC.CIENC.TECNOLOG. 970000 ELINALDO ARAUJO DINIZ 004/2022

22010215-5 SEC.EST.SAUDE 961931 FERNANDO ANTONIO BARBOSA LEMOS 011/2022

22010211-2 SEC.EST.SEGUR E DEFESA SOCIAL 1384368 JOSE MARCELO NETO 012/2022

21018870-7 SEC.EST.DESENVOLVIMENTO HUMANO 803707 MARCOS HENRIQUE SILVA ARAUJO 013/2022

21018852-9 SEC.EST.SEGUR E DEFESA SOCIAL 1384520 MENANDRO LUCENA DE CARVALHO 005/2022

SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO RESENHA Nº : 011/2022 /DEREH/GS
DIRETORIA EXECUTIVA DE RECURSOS HUMANOS EXPEDIENTE DO DIA: 07-01-2022

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO, usando a atribuição que lhe confere o artigo 78, Inciso II, do Decreto nº 41.415, de 12 de julho de 2021,
combinado com a Lei nº 8.427/07 , que DEFERIU os Processos dos Profissionais do Grupo da Fazenda de PROGRESSÃO FUNCIONAL HORIZONTAL abaixo relacionados:

Nº Processo Matricula Nome Cargo Niv. Ant. Atual

22.010.335-6 157.662-3 AFFONSO BARROS MEIJINHOS AUDITOR FISCAL TRIBUTARIO EST III IV

21.019.090-6 157.680-1 FABIO SANTOS OLIVEIRA AUDITOR FISCAL TRIBUTARIO EST III IV

21.018.863-4 157.689-5 FRANCISCO NOCITI AUDITOR FISCAL TRIBUTARIO EST III IV

22.010.302-0 157.667-4 KATHARINE BARROS MIGNAC DE OLIVEIRA AUDITOR FISCAL TRIBUTARIO EST III IV

22.010.352-6 157.672-1 LOUISE LUCENA NOBREGA DE CARVALHO AUDITOR FISCAL TRIBUTARIO EST III IV

21.018.862-6 157.687-9 MIRIAM LEITAO DE VASCONCELOS AUDITOR FISCAL TRIBUTARIO EST III IV

22.010.305-4 157.663-1 RANIERI MOREIRA PIRES AUDITOR FISCAL TRIBUTARIO EST III IV

22.010.029-2 157.659-3 RENATO NEIVA MONTENEGRO AUDITOR FISCAL TRIBUTARIO EST III IV

21.018.997-5 157.676-3 RODRIGO ARAUJO DIAS DA SILVA AUDITOR FISCAL TRIBUTARIO EST III IV

21.019.146-5 157.679-8 RODRIGO PAULO PANTOJA AUDITOR FISCAL TRIBUTARIO EST II IV

21.019.292-5 157.654-2 WANCLAY LIMA CAVALCANTE AUDITOR FISCAL TRIBUTARIO EST III IV

PUBLIQUE-SE

SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO RESENHA Nº : 012/2022 /DEREH/GS
DIRETORIA EXECUTIVA DE RECURSOS HUMANOS EXPEDIENTE DO DIA: 07-01-2022

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO, usando a atribuição que lhe confere o artigo 78, Inciso II, do Decreto nº 41.415, de 12 de julho de 2021,
combinado com a Lei nº 7.376/03 , que DEFERIU os Processos dos Profissionais do Grupo da Saúde de PROGRESSÃO FUNCIONAL HORIZONTAL abaixo relacionados:

Nº Processo Matricula Nome Cargo Niv. Ant. Atual

21.019.151-1 163.109-8 JANAINA LUCIO DANTAS NUTRICIONISTA I III

21.019.128-7 162.441-5 PALAS ATENEIA DANTAS DE MEDEIROS BIOQUIMICO II III

21.019.153-8 168.827-8 ROCHELLE MELO PEREIRA PSICOLOGO II III

21.019.300-0 80.188-7 SUELY LUIZA PIMENTEL DE AZEVEDO PSICOLOGO VI VII

PUBLIQUE-SE

SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO RESENHA Nº : 016/2022 /DEREH/GS
DIRETORIA EXECUTIVA DE RECURSOS HUMANOS EXPEDIENTE DO DIA: 10-01-2022

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO, usando a atribuição que lhe confere o artigo 78, Inciso II, do Decreto nº 41.415, de 12 de julho de
2021,  combinado com a Lei  nº 7.419/03 ,  que DEFERIU os Processos dos Profissionais do Grupo do Magistério de PROGRESSÃO FUNCIONAL HORIZONTAL abaixo
relacionados:

Nº Processo Matricula Nome Cargo Niv. Ant. Atual

22.060.002-3 143.998-7 CLAUDIA EUFRAZIO ALVES PROFESSOR DE EDUCACAO BASICA 2 V VI

22.010.012-8 144.971-1 DORIAN CLEY DE SOUZA COSTA PROFESSOR DE EDUCACAO BASICA 3 V VI

22.010.279-1 141.558-1 GILDENI MARIA DE ABREU PROFESSOR DE EDUCACAO BASICA 3 V VII

22.010.088-8 141.066-1 JOSEFA LUCIA AMORIM DE SALES PROFESSOR DE EDUCACAO BASICA 3 V VI

22.010.228-7 177.428-0 KAYO CESAR ARAUJO DA NOBREGA PROFESSOR DE EDUCACAO BASICA 3 I II

PUBLIQUE-SE

PORTARIA Nº 022/2022/SEAD.                                                    João Pessoa, 12 de janeiro de 2022.

A SECRETÁRIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO, no uso das atribuições 
que lhe confere o artigo 78º, inciso I e XXII, do Decreto 41.415, de 12 de julho de 2021, c/c o artigo 1º, 
inciso II do Decreto nº 37.242 de 17 de fevereiro de 2017, e tendo em vista o que consta no Processo 
nº 21014710-5/SEAD,

R E S O L V E autorizar a permanência no Tribunal Regional do Trabalho da 13ª 
Região – João Pessoa - PB, do servidor IVANILDO QUIRINO DOS SANTOS, matrícula nº 3.966-7, 
lotado no Departamento Estadual de Trânsito - DETRAN, no período de 14 de dezembro de 2021 a 14 
de dezembro de 2022, com ônus para o Órgão de origem, mediante ressarcimento das despesas com 
salário e encargos sociais pelo Tribunal Regional do Trabalho da 13ª Região, na forma do art. 90, Inciso 
I, § 1º da Lei Complementar Nº 58 de 30 de dezembro de 2003.

PORTARIA Nº 023/2022/SEAD.                                                     João Pessoa, 12 de janeiro de 2022. 

A SECRETÁRIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO, no uso das atribuições 
que lhe confere o inciso I e XXII, artigo 78º, do Decreto 41.415, de 12 de julho de 2021, c/c art. 
1º, do Decreto nº 37.242, de 17 de fevereiro de 2017, e tendo em vista o que consta no Processo nº 
22010187-6/SEAD,

R E S O L V E autorizar a permanência na Assembleia Legislativa do Estado da Para-
íba, da servidora ANA MARIA DA COSTA MARTINS, matrícula nº 97.239-8, lotada na Secretaria de 
Estado da Segurança e da Defesa Social, sem ônus para o órgão de origem, até 31 de dezembro de 2022, 
na forma do art. 90, Inciso I, da Lei Complementar nº 58 de 30 de dezembro de 2003.

PORTARIA Nº 024/2022/SEAD.                                                   João Pessoa, 12 de janeiro de 2022. 

A SECRETÁRIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO, no uso das atribuições 
que lhe confere o inciso I e XXII, artigo 78º, do Decreto 41.415, de 12 de julho de 2021, c/c art. 1º, 
inciso I, do Decreto nº 37.242, de 17 de fevereiro de 2017, e tendo em vista o que consta no Processo 
nº 21019281-0/SEAD,

R E S O L V E autorizar a cessão para o Tribunal Regional Eleitoral da Paraíba – 61ª  
Zona Eleitoral de Bayeux , dos servidores abaixo relacionados, pelo prazo de 01 (um) ano, com ônus 
para o Órgão de origem, na forma do art. 90, Inciso II, da Lei Complementar nº 58 de 30 de dezembro 
de 2003.

NOME MATRÍCULA LOTAÇÃO
JARDSON DA SILVA HENRIQUE 175.561-7 SEECT
SERGIO RICARDO DOS SANTOS ALFREDO 175.354-1 SEECT
ERMELINDA MILENE FERREIRA PADILHA 177.975-3 SEECT
DANIELLE DO NASCIMENTO SILVA OLIVEIRA 177.499-9 SEECT

 

Portaria nº 013/GS/SEAP/2022                                                                       Em 12 de janeiro de 2022.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA, no 
uso das atribuições que lhe confere o Art. 28, do Decreto nº. 12.836, de 09 de dezembro de 1988,

CONSIDERANDO, o Princípio Constitucional da Legalidade, que assevera a pre-
valência de Lei Complementar sobre atos normativos inferiores, assim determinado pelo artigo 59 da 
Constituição Federal, bem como, pelo próprio procedimento para sua elaboração, que se dá por maior 
complexidade - maioria absoluta - e tem como natureza o propósito de complementar a Constituição 
Federal, explicando, adicionando ou completando determinada matéria constitucional; 

CONSIDERANDO, não suportar o Sistema Jurídico brasileiro a sobreposição ou 
contradição de Edital de Concurso à Lei Complementar, devendo prevalecer, portanto, essa última 
quando da ocorrência de confl ito ou lacuna; 

CONSIDERANDO, que a carreira dos Policiais Penais (Emenda Constitucional nº 
104/2019) é regida pela Lei Complementar Estadual n.º 58 de 30 de dezembro de 2003, o Estatuto do 
Servidor Público do Estado da Paraíba; 

CONSIDERANDO, que o artigo 34 do referido Estatuto do Servidor dispõe que a 
remoção é o deslocamento do servidor para outra repartição, no âmbito do mesmo quadro, com ou sem 
mudança de sede, podendo ser de ofício, a pedido ou a critério da Administração; 

CONSIDERANDO, destarte, o latente interesse da Administração em prover às Uni-
dades Penais número sufi ciente de Policiais Penais, a fi m de que as atividades sejam exercidas com 
efi ciência e com segurança aos agentes públicos, à população em geral e aos internos; 

CONSIDERANDO, o Parecer n.º 72/PGE/2016, emitido pela Procuradoria Geral do 
Estado, no qual opina pela possibilidade da SEAP remover os Policiais Penais entre as Unidades Penais 
do Estado, desde que haja interesse público, que o ato administrativo seja devidamente fundamentado e 
que haja observâncias aos ditames da Lei Complementar Estadual n.º 58/2013; 

CONSIDERANDO, ser facultado à Administração Pública o poder de remanejar os 
servidores de seu quadro funcional, dentro do critério de conveniência e oportunidade, ainda que consi-
derados como servidores estáveis, desde que o ato administrativo seja devidamente motivado; 

RESOLVE, por necessidade da Administração Pública e visando a efi ciência 
na prestação do serviço, designar o servidor CESAR SILVA OLIVEIRA, Policial Penal, matrícula 
163.513-1, ora lotado na Cadeia Pública de Alagoa Grande, para prestar serviço junto à CADEIA PÚ-
BLICA DE QUEIMADAS, até ulterior deliberação.

Publique-se
Cumpra-se 

Secretário de Estado

Secretaria de Estado
da Administração Penitenciária
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PORTARIA Nº 551/ GS                                João Pessoa, 30 de dezembro de 2021.
                 
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso de suas atribuições que lhe são 

conferidas, com fulcro no art.44, inciso XV do Decreto nº 12.228, de 19.11.1987,
RESOLVE:
I – Determinar a instauração do processo administrativo disciplinar a fi m de apurar 

fatos objetos relatados no OFÍCIO Nº SES-OFI-2021/02818, datado de 23/12/2021, do HEMOCEN-
TRO/PB, sobre bolsas de coleta sangue encontradas em local público, apenso ao processo nº SES-
-PRC-2021/04535.

II – Determinar a Comissão de Processo Administrativo Disciplinar, composta aos 
servidores, HELIO TEODULO GOUVEIA, matrícula nº 148.900-3, (Presidente), PAULO EUDISON 
LIMA, matrícula nº 150.632-3, (Membro), LUCIA DE FATIMA MELO DE VASCONCELOS, matrí-
cula nº 135.240-7, (Membro), para sob a presidência do primeiro, dar cumprimento ao item precedente.

III – Delibera que os membros da Comissão terão dedicação exclusiva e poderão re-
porta-se diretamente aos demais órgãos da Administração Pública em diligência necessária á instrução 
processual.

Secretaria de Estado
da Saúde

Secretário de Estado da Saúde

PORTARIA Nº 5/2022/GS                                                                João Pessoa, 10 de janeiro de 2022.

A DIRETORA SUPERINTENDENTE DA SUPERINTENDÊNCIA DE OBRAS 
DO PLANO DE DESENVOLVIMENTO DA PARAÍBA - SUPLAN, no uso de suas atribuições legais, 
e ainda de conformidade com as disposições contidas na Resolução 40/90, de 28 de agosto de 1990.

RESOLVE:
Art. 1º - Constituir uma Comissão integrada pelos servidores: Eng.º GUSTAVO DOS 

GUIMARÃES LIMA, Matrícula nº 770.476-3, CREA nº 160.131.575-9, ocupante do cargo de Asses-
sor do Diretor Técnico, o Eng.º VITANAEL ALVES DE AQUINO NETO, Matrícula nº 770.616-2, 
CREA nº 162.020.730-3, ocupante do cargo de Gerente Setorial e o Eng.º ORLEY NUNES DE FA-
RIAS, nº 750.628-5, CREA nº 160.415.053-0, pertencente a Secretaria de Educação, Ciência e Tec-
nologia, ocupando cargo comissionado nesta Autarquia, para sob a presidência do primeiro, compo-
rem a Comissão de Recebimento Defi nitivo da Obra de IMPLANTAÇÃO DA SUBESTAÇÃO DE 
150 KVA NA E.E.E.F.M. DR. JOÃO SOARES, EM CAIÇARA/PB, objeto do Contrato PJU nº 
043/2021, fi rmado com a WORLD TELECOM LTDA (SUP-PRC-2022/00031).

Art. 2º - A Comissão ora constituída deverá vistoriar as obras para verifi car se os 
serviços foram executados em conformidade com o contrato, em especial quanto à perfeita execução do 
projeto. Havendo desconformidades, o fato deverá ser imediatamente informado ao Chefe de Divisão 
ou Gerente, para adoção das medidas necessárias à correção das falhas.

Art. 3º - Deverá ainda, apresentar termo de recebimento defi nitivo, acompanhado de 
relatório escrito e fotográfi co realizado por ocasião da vistoria, das referidas obras e/ou serviços execu-
tados no prazo máximo de 15 dias.

PARÁGRAFO ÚNICO – O Termo de recebimento defi nitivo da obra deverá ser 
anexado ao processo relativo à obra, com cópia para a Pasta de Pagamento, para efeito de contagem dos 
prazos e levantamentos das quantias caucionadas.

Art. 4º - A presente Portaria entrará em vigor a partir data de publicação.

Superintendência de Obras do
Plano de Desenvolvimento do
Estado da Paraíba

PORTARIA nº 04/2022/GCG-QCG                                           João Pessoa/PB, 12 de janeiro de 2022

O COMANDANTE GERAL DO CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DO ES-
TADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelos Incisos V do Art. 85 da Lei 
nº 3.909/1977 e VII do Art. 13 do Decreto Estadual nº 7.505/1978 c/c o Art. 8º da Lei 8.443/2007 e 
solucionando a solicitação contida no PBDoc - CBM-OFN-2022/00071, RESOLVE:

I – LICENCIAR a pedido das fi leiras desta Corporação, a contar de 06 de janeiro de 
2022, o SD BM MATR. 527.516-4 CARLOS KLEBER QUEIROZ, fi lho de Carlos Queiroz de Oliveira 
e Francione Inácio Queiroz, nascido no dia 25/12/1990, natural de Mossoró - RN, incluído nesta Corpo-
ração no dia 14 de setembro de 2018, conforme o BOL QCGBM nº 199 de 19/10/2018;

II – O referido Bombeiro Militar Estadual foi julgado Apto em Inspeção de Saúde a 
que se submeteu no serviço médico da PMPB e receberá o Certifi cado de Reservista pela Divisão de 
Identifi cação, Cadastro e Monitoramento (DP/2) da Diretoria de Pessoal.

MARCELO AUGUSTO DE ARAÚJO BEZERRA – CEL QOBM
Comandante Geral do CBMPB

Corpo de Bombeiros
Militar da Paraíba

Fundação Espaço
Cultural da Paraíba

PORTARIA Nº 001/2022 – GP                                      João Pessoa, 10 de janeiro de 2022.

O PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO ESPAÇO CULTURAL DA PARAÍBA – FU-
NESC, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 42 incisos XI e XIV do Estatuto da 
Fundação Espaço Cultural da Paraíba, aprovado pelo Dec. Nº 12.377 de 02 de fevereiro de 1988 e 
Art. 67 incisos V, XIV e XVI, do Regimento Interno, homologado em 16 de abril de 1990 através do 
DEC.13.621 publicado no Diário Ofi cial do Estado da Paraíba em 27 de abril de 1990.

R E S O L V E:
Designar CYBELLE MACEDO NUNES, matrícula nº 102.066-8, para responder 

pela Gerencia Executiva de Educação Cultural, no período de 17/01/2022 à 1º/02/2022, durante o afas-
tamento da titular.

PORTARIA Nº 002/2022 – GP                                          João Pessoa, 10 de janeiro de 2022.

O PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO ESPAÇO CULTURAL DA PARAÍBA – FU-
NESC, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 42 incisos XI e XIV do Estatuto da 
Fundação Espaço Cultural da Paraíba, aprovado pelo Dec. Nº 12.377 de 02 de fevereiro de 1988 e 
Art. 67 incisos V, XIV e XVI, do Regimento Interno, homologado em 16 de abril de 1990 através do 
DEC.13.621 publicado no Diário Ofi cial do Estado da Paraíba em 27 de abril de 1990.

R E S O L V E:
Designar SILVANIA LUCENA DE ANDRADE, matrícula nº 178.089-1, para res-

ponder pelo cargo de Chefe do Núcleo de Arquivo Histórico, no período de 20 de janeiro de 2022 à 1º 
fevereiro de 2022, durante o afastamento do titular.
Publicado no DOE de 12.01.2022
Republicado por fala de assinatura

PORTARIA Nº GCG/0027/2022-GC                                       João Pessoa-PB, 11 de janeiro de 2022.

Licenciamento ex-off ício do Soldado das fi leiras da Polícia Militar 
do Estado da Paraíba.

O COMANDANTE-GERAL DA POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DA PARA-
ÍBA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 12, inciso VIII da Lei Complementar nº 
87, o art. 110 Lei nº 3.909, de 14 de Julho de 1977, subsidiariamente, por força do art. 134 Lei nº 3.909, 
de 14 de Julho de 1977, combinado com o  inciso II do § 3º artigo 142 da Constituição Federal e o art. 
122 da Lei nº 9.297, de 1996, solucionando o requerimento do militar interessado. 

RESOLVE:
1- LICENCIAR ex-off ício das fi leiras desta Corporação, a contar de 30 de de-

zembro 2021, o Soldado QPC Matrícula 528.091-5 Kaio César Tertuliano da Silva, solteiro, clas-
sifi cado na 2ª CIPM, fi lho de Expedito Bezerra da Silva e Maria Altair Tertuliano da Silva, nascido no 
dia 08 de janeiro de 1986, natural de Natal -RN, incluído nesta Corporação no dia 30 de dezembro de 
2014, por ter sido aprovado em concurso público para o Cargo Efetivo de Policial  Rodoviário Federal 
,Terceira Classe, Padrão I, do Cuiabá -MT . O Militar Estadual foi julgado Apto em Inspeção de Saúde 
a que se submeteu no serviço médico desta PM; 

2 – Publique-se, registre-se e cumpra-se.

PORTARIA Nº GCG/0028/2022-GC                                         João Pessoa-PB, 11de janeiro de 2022.

Licenciamento ex-off ício do Soldado das fi leiras da Polícia Militar 
do Estado da Paraíba.

O COMANDANTE-GERAL DA POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DA PARA-
ÍBA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 12, inciso VIII da Lei Complementar nº 
87, o art. 110 Lei nº 3.909, de 14 de Julho de 1977, subsidiariamente, por força do art. 134 Lei nº 3.909, 
de 14 de Julho de 1977, combinado com o  inciso II do § 3º artigo 142 da Constituição Federal e o art. 
122 da Lei nº 9.297, de 1996, solucionando o requerimento do militar interessado. 

RESOLVE:
1- LICENCIAR ex-off ício das fi leiras desta Corporação, a contar de 10  de janei-

ro 2022, o Soldado QPC Matrícula 529.984-5 Carlos Antônio Barbosa Leal Júnior, solteiro , classi-
fi cado na 5º BPM, fi lho de Carlos Antônio Barbosa Leal e Rosilda de Carvalho Leal, nascido no dia 28 
de maio de 1994, natural de Picos -RN, incluído nesta Corporação no dia 14 de setembro de 2018, por 
ter sido aprovado em concurso público para o Cargo Efetivo de Policial Rodoviário Federal ,Terceira 
Classe, Padrão I, de Palmas -TO . O Militar Estadual foi julgado Apto em Inspeção de Saúde a que se 
submeteu no serviço médico desta PM; 

2 – Publique-se, registre-se e cumpra-se.

PORTARIA Nº 0029/2022/GCG-CG                                       João Pessoa-PB, 12 de janeiro de 2022.

O COMANDANTE-GERAL DA POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DA PARA-
ÍBA, no exercício das atribuições que lhe são conferidos pelo Inciso XII, do Art. 12, c/c com o §2º do 
Art. 25 da LC n° 87, de 02 de dezembro 2008,

RESOLVE:
1. DESIGNAR os Militares Estaduais abaixo relacionados para, sob a presidência do 

primeiro, constituir a Comissão Permanente de Licitação, destinada a processar e julgar as licitações 
sobre obras e serviços de Engenharia no âmbito da PMPB, nos termos do Artigo 2º do Decreto Estadual 

Polícia Militar
da Paraíba
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PORTARIA N° 003/2022/DOCAS-PB                                        Cabedelo/PB, 07 de janeiro de 2022.

A DIRETORA PRESIDENTE DA COMPANHIA DOCAS DA PARAÍBA, no uso 
das atribuições legais que lhe confere o artigo 31 do Estatuto Social, Sexta Reforma Estatutária apro-
vada na Assembleia Geral Extraordinária dos Acionistas desta Companhia, realizada em 19 de julho 
de 2018, e, ainda, em conformidade com o estabelecido nos artigos 198 e seguintes do Regulamento 
Interno de Licitações, Contratos e Convênios da DOCAS/PB, aprovado na 145ª Reunião Ordinária do 
Conselho de Administração - CONSAD, realizada no dia 20 de fevereiro de 2018. RESOLVE:

Designar, Bárbara Priscila Lira de Paiva Dantas, Mat. 390 para atuar como fi scal 
do seguinte contrato administrativo: 

CONTRATO OBJETO EMPRESA

N° 001/2021

Contratação de empresa especializada na administração, 
gerenciamento, emissão, distribuição e fornecimento de 
cartões de vale alimentação magnético, ou tecnologia 
similar em pfv, equipado com microprocessador com 
chip eletrônico de segurança, com recargas mensais, para 
atender às necessidades da Companhia Docas  da Paraíba 
– DOCAS/PB.

UP BRASIL ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇOS LTDA., 
CNPJ 02.959.392/0001-46

Responsável pelo controle e inspeção do objeto contratado, prevista no artigo 67, da 
Lei nº 8.666/93 e artigo 6º do Decreto nº 2.271/97, com a fi nalidade de examinar ou verifi car se sua 
execução obedece às especifi cações, ao projeto, aos prazos estabelecidos e demais obrigações previstas 
no contrato, observando se cumpre com as normas em vigor.

Esta portaria terá duração de 12 meses a partir de sua publicação no Diário Ofi cial 
do Estado.

Companhia Docas
da Paraíba

PORTARIA Nº 003/2022                                                                João Pessoa, 12 de Janeiro de 2022.

A Diretora Presidente da Empresa Paraibana de Turismo S/A – PBTUR, no uso 
das atribuições que lhe confere o Item 06 do Artigo 32 do Estatuto Social em vigor:

RESOLVE:
1) Constituir a Comissão de Avaliação de Bens Móveis, com a fi nalidade de avaliar 

móveis, utensílios e equipamentos em desuso, da Empresa Paraibana de Turismo S/A – PBTUR.

Presidente 73.685-6     Isabela Magna Pereira de Melo Moura

Membro
Membro

995.721-9
900.076-3  

    Maria Aparecida Silva de Andrade
    Alfredo Nobel Cortes de Araújo

2) Esta Comissão terá a duração até 31 de dezembro de 2022  contados a partir da 
data de sua publicação.

Empresa Paraibana de 
Turismo - PBTUR S/A

nº 30.609, de 25 de agosto de 2009, e em observância do Artigo 51 da Lei Federal nº 8.666/93.
- MAJ PM, matr. 531.083-1, LUCIANO ADONIAS BARBOSA – Presidente;
- 1º SGT PM, matr. 520.561-1, SÉRGIO STEPHENSON BARBOSA DE LIMA – 

Vice-Presidente;
- CB PM, matr. 521.920-5, DANIEL RODRIGO BARRETO NOGUEIRA – Suplente;
- CB PM, matr. 526.513-4, MANOEL CARLOS DA SILVA JÚNIOR – Membro;
- SD PM, matr. 530.558-6, DAMIÃO GOMES DA SILVA JÚNIOR – Membro.
2. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação e terá um prazo de 01 (um) ano.

PBPrev - Paraíba
Previdência

GABINETE DA PRESIDÊNCIA
PORTARIA – A – Nº. 022

O Presidente da PBPREV, no uso de suas atribuições, consoante o disposto no art. 11, 
II, da Lei nº. 7.517-PBPREV, de 30 de dezembro de 2003, de acordo com o Processo de nº. 0005437-21.

RESOLVE
CONCEDER APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO ao servi-

dor JOSÉ CARLOS FLORENCIO DE LIRA, no cargo de Vigilante, matrícula nº 88.765-0, lotado 
(a) na Secretaria de Estado da Educação, Ciência e Tecnologia, com base no Art. 4º, caput I, II, III, 
IV e V, §§ 2º e 3º da ECF nº 103/2019, c/c art. 34-A, §§ 1º e 2º da ECE nº 46/2020.

João Pessoa, 04 de janeiro de 2022.

GABINETE DA PRESIDÊNCIA
PORTARIA – A – Nº. 01163

O Presidente da PBPREV, no uso de suas atribuições, consoante o disposto no art. 11, 
II, da Lei nº. 7.517-PBPREV, de 30 de dezembro de 2003, de acordo com o Processo de nº 004003-21,

RESOLVE
CONCEDER APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO à servi-

dora SIMONE DANTAS PROCÓPIO, no cargo de Professor de Educação Básica 1, matrícula nº 
141.111-0, lotado (a) na Secretaria de Estado da Educação e da Ciência e Tecnologia, com base no 
Art. 6º, incisos I, II, III e IV, da EC nº 41/03, c/c o § 5° do Art. 40 da CF/88.

João Pessoa, 15 de dezembro de 2021.
JOSÉ ANTONIO COÊLHO CAVALCANTI

Presidente da PBPREV 

RESENHA/PBPREV/GP/Nº 009-2022

O Presidente da PBprev-Paraíba Previdência, no uso das atribuições que lhes são 
conferidas pelos incisos I, II e III do art. 11 da Lei nº 7.517, de 30 de dezembro de 2003, DEFERIU 
o(s) processo(s) abaixo relacionado(s): 

01 5260-21 MARIA IOLANDA RIBEIRO DE ALMEIDA REVISÃO DE PENSÃO

João Pessoa 12 de janeiro de 2022
.JOSÉ ANTONIO COÊLHO CAVALCANTI

  Presidente da PBPREV


